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Inadimplência no crédito livre atinge recorde,
e atraso de famílias chega a 7,8%, diz BC

Governo vai prever superávit efetivo de
R$ 18 bi a R$ 20 bi no Orçamento de 2027
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Venda:       5,41
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Governo sanciona lei que permite
reduzir tributos sobre combustíveis
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A presidência da República
sancionou a Lei Complementar nº
235, de 27 de agosto de 2026 que
estabelece regras para a redução
de alíquotas de tributos federais
sobre a importação, a produção e
a  comercialização dos principais
combustíveis. O texto foi aprova-
do no início do mês pelo Senado,
após ter passado pela Câmara dos
Deputados.

A concessão de renúncias
de receita visa diminuir os im-
pactos econômicos no mercado
internacional de energia decor-
rentes do conflito no Oriente
Médio. A nova lei foi publicada
no Diário Oficial da União da
sexta-feira (28).              Página 3

O Conselho Monetário
Nacional (CMN) aprovou na
quinta-feira (27) uma reso-
lução que amplia os limites
para contratação de opera-
ções de crédito por estados,
Distrito Federal e municípi-
os em 2026.

A medida aumenta em R$
3 bilhões o limite global anual
para essas operações, que pas-
sa de R$ 23,625 bilhões para
R$ 26,625 bilhões.

A decisão foi tomada em
reunião extraordinária do
colegiado e amplia tanto as

operações com garantia da
União quanto aquelas realiza-
das sem essa garantia.

Segundo o CMN, a medi-
da busca aproveitar de forma
mais eficiente o espaço fiscal
já previsto para este ano e que
não tinha perspectiva de utili-
zação até o fim de 2026.

A resolução redistribui par-
te do espaço fiscal identifica-
do pela Secretaria do Tesouro
Nacional e amplia os
sublimites destinados a opera-
ções de estados, Distrito Fe-
deral e municípios.   Página 3

Limite de crédito a estados e
municípios é ampliado em R$ 3 bi

Teto de crédito para taxistas
 e motoristas de app sobe

para R$ 200 mil

CMN facilita crédito
emergencial a fertilizantes

e minerais críticos

Após três meses longe das pistas
 Zarco retornou em Aragon

Por Járcio Baldi

Pela 17ª vez, o circuito
Motorland Aragon recebe a
MotoGP.  É um dos seis cir-
cu i tos  an t i -horá r ios  do
Mundial junto com Austin,
Balaton Park, Sachsenring,
Phillip Island e Valencia.
Esse tipo de circuito é o pre-
ferido de Marc Marquez, e
não é à toa que o piloto ven-
ceu sete vezes ali. Bezzec-
chi fez o melhor tempo na
sexta feira e, um fato inte-
ressante é que se o piloto
italiano vencer nesse final
de semana, suas primeiras
11 vitórias na categoria Mo-
toGP terão sido todas em
pistas diferentes, um feito
a lcançado  apenas  pe lo
membro do Hall da Fama da
MotoGP, Freddie Spencer.
Além disso o piloto italiano
que conquistar a próxima vi-

tória na categoria carimbará a
de número 300 para o país.

Apesar de ter o melhor tem-
po do dia, Bezzecchi disse que
Marc ainda é o piloto a ser ba-
tido. “Fiquei feliz”, disse Mar-
co. “Sem sombra de dúvidas,
Marc estava se resguardando
um pouco, porque nem sequer
participou da segunda volta
rápida e tenho certeza de que
amanhã ele será o homem a ser
batido. Mas, por enquanto,
para mim está tudo bem.”Jack
Miller tentou acompanhar o rit-
mo de Marc, mas isso lhe cus-
tou uma queda. “Sinceramente,
me senti competitivo o dia
todo, e também muito forte em
termos de ritmo, e desempe-
nho. Eu me posicionei atrás do
Marc, mas o pneu dianteiro
não estava na temperatura
ideal e caí logo na Curva 2”,
disse Miller após o treino.

Johann Zarco, retornou às

pistas nesse final de semana no
Circuito Motorland, após ficar
três meses fora devido ao sério
acidente sofrido no GP da Ca-
talunha. E voltou em grande es-
tilo, colocando a única moto
Honda direto no Q2. “Em rela-
ção à perna, não senti dor, mas
os músculos precisaram de um
tempinho maior para se acos-
tumarem à posição novamente.
Logo de cara, tive uma peque-
na cãibra, que tratei depois da
sessão. Hoje à noite, farei uma
boa massagem nas pernas para
relaxá-las um pouco, pois as
cãibras podem ser um proble-
ma”, disse o francês. Diogo
Moreira ficou logo atrás do
francês, em 11º.

No circuito espanhol tam-
bém acontecerá mais uma eta-
pa do Mundial da Baggers Cup,
onde corre o outro brasileiro,
Eric Granado. No primeiro dia
de treinos o piloto ficou ape-

Johann Zarco
nas com o quarto melhor tem-
po. Segundo seus assessores
o piloto tentou um acerto na
frente da moto diferente do uti-
lizado em Silverstone, mas não
obteve sucesso e, para o trei-

no classificatório ele retornará
ao acerto anterior e verá se fun-
cionará em Aragon. No sábado
acontece a classificação para o
grid e a primeira prova, logo após
a Corrida Sprint da MotoGP.

Luca Marini firmou seu
contrato com a KTM Tech3.
Apesar do piloto não ter ne-
nhuma vitoria na categoria,
além da experiencia, sua con-
sistência no campeonato
deve ter sido um dos fatores
a serem considerados. O pilo-
to é o único no grid a marcar
pontos em todas as  12 etapas
disputadas até o momento. Só
falta o anúncio de Bulega na
Ducati VR46. Rumores dizem
que se a equipe de Valentino
não aceitasse o piloto, ele te-
ria que pagar pelas motos na
próxima temporada. Uma “pe-
quena” pressão.

No sábado a corrida Sprint
acontece às 10h da manhã, e
no domingo a prova principal
será às 9h. As provas das mo-
tos Harley acontecem às
11:10h do sábado e às 4h da
manhã do domingo com
transmissão pela ESPN.
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Porsche Cup Brasil C6 Bank recebe a F4 Brasil

Fórmula 4 vai competir em Interlagos seguindo regras da FIA

Com mudanças nos calen-
dários de várias categorias na-
cionais impostas por motivos
diversos e a necessidade de a
Bradesco Fórmula 4 Brasil cor-
rer em pistas com certificação
FIA, tais como o palco da pró-
xima etapa da temporada 2026
da Porsche Cup Brasil C6 Bank,
os carros da principal catego-
ria de monoposto brasileira se-
rão recebidos para o fim de se-
mana de ação no evento dos
carros de corrida mais fabrica-
dos no mundo entre os dias 4 e
6 de setembro em Interlagos. A
modificação na agenda da Fór-
mula 4 acontece em comum
acordo entre os promotores dos
dois campeonatos e com anu-
ência da Confederação Brasilei-
ra de Automobilismo.

A programação da etapa,
que terá duas corridas da Carre-
ra, duas da Challenge e uma da
Trophy, além da rodada tripla da
F4 Brasil, será posteriormente di-
vulgada.

“Já compartilhamos autódro-
mos com outras categorias in-
ternacionais e nacionais ao lon-
go de nossas duas décadas de
história. Quando veio o pedido
para tentar ajudar a F4 Brasil
com a demanda por uma data
em pista com certificação FIA,
me prontifiquei a ajudar em prol
do automobilismo brasileiro,
como já havíamos feito por
exemplo quando a F3 Brasil re-
alizou corridas dentro do nos-
so evento e também com a pró-
pria Stock Car em 2012. Dou as
boas-vindas às equipes e pilo-

tos da F4 Brasil e desejo a to-
dos uma boa etapa em Interla-
gos”.

Dener Pires, promotor da
Porsche Cup Brasil C6 Bank

“O gesto da Porsche Cup em
nos receber é um exemplo de
como os profissionais do nos-
so esporte podem se unir para
que todos cresçam. É importan-
te que nós, do automobilismo,
nos apoiemos em prol não só
das nossas categorias, mas tam-
bém para o bem da nossa comu-

nidade – que é uma das nos-
sas responsabilidades. A Bra-
desco Fórmula 4 Brasil segue
as regras estabelecidas pela
FIA para a categoria em todo
o mundo. Uma delas é compe-
tir em pistas homologadas
para receber a Fórmula 4. A
Porsche está nos ajudando a
cumprir esse objetivo. Esta-
mos muito felizes e gratos em
compartilhar a pista com eles”.
Lincoln Oliveira, CEO do Gru-
po Veloci, detentor da Brades-
co Fórmula 4 Brasil.
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Vaga especial PCD pode ser
solicitada de forma digital

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Dai ao Senhor, ó filhos dos poderosos, dai ao
Senhor glória e força” Salmos 29.1

Para quem precisa utilizar va-
gas de estacionamento reserva-
das a pessoas com deficiência,
ter o Cartão para Vaga Especial
PCD é fundamental para garantir
o exercício desse direito. O do-
cumento identifica os veículos
autorizados a ocupar esses es-
paços e contribui para o uso cor-
reto das vagas.

A emissão do cartão pelo
Detran-SP está disponível para
moradores de 317 municípios do
estado, de acordo com a relação
divulgada pelo órgão. Nessas
localidades, o cidadão pode ini-
ciar o pedido pelo portal ou apli-
cativo do Poupatempo. Ao loca-
lizar a opção “Solicitar Cartão
para Vaga Especial PCD”, o usu-
ário é direcionado ao site do De-

tran-SP, órgão vinculado à Secre-
taria de Gestão e Governo Digital
(SGGD), onde o requerimento é
realizado.

Antes de iniciar o procedi-
mento, consulte aqui a lista de
municípios atendidos pelo De-
tran-SP e confirme se o órgão re-
aliza a emissão do Cartão para
Estacionamento em Vaga Espe-
cial na sua cidade.

Nas demais localidades, o
interessado deve procurar di-
retamente o órgão municipal de
trânsito ou a secretaria muni-
cipal de mobilidade, por meio
da prefeitura.

Para dar entrada no pedido, é
necessário estar logado em uma
conta Gov.Br. Na plataforma do
Detran-SP, o usuário deve preen-

cher o formulário com os dados
solicitados e anexar a documen-
tação exigida. Entre os documen-
tos necessários estão o atestado
médico e o documento de identi-
dade com CPF. A relação pode
variar conforme a situação do
solicitante.

O requerimento também
pode ser feito em nome de ou-
tra pessoa, mediante procura-
ção legal. Nesses casos, é ne-
cessário seguir as orientações
apresentadas durante o preen-
chimento do formulário e enca-
minhar a documentação corres-
pondente.

Após o envio, o andamento
pode ser acompanhado pela área
logada do portal do Detran-SP. O
atendimento é gratuito e o prazo

informado para conclusão é de
até quatro dias.

A possibilidade de acessar o
atendimento do Detran-SP pelos
canais digitais do Poupatempo
facilita a vida de quem precisa do
cartão e permite fazer o pedido
de onde estiver, sem a necessi-
dade de deslocamento até uma
unidade de atendimento.  (Gover-
no de SP)
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Ao localizar a opção
“Solicitar Cartão para Vaga

Especial PCD”, o usuário é
direcionado ao site do Detran-

SP, órgão vinculado à
Secretaria de Gestão e

Governo Digital (SGGD), onde
o requerimento é realizado

Campanha de Multivacinação continua nos
645 municípios de SP até segunda-feira (1)
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São Paulo mantém até a pró-

xima terça-feira (1º) duas frentes
de mobilização para ampliar a
vacinação. A Campanha de Mul-
tivacinação continua nos 645
municípios para atualizar a ca-
derneta de crianças e adoles-
centes menores de 15 anos. Na
capital, em Guarulhos e em São
Bernardo do Campo, pessoas
de 6 meses a 59 anos também
podem receber a vacina contra o
sarampo, independentemente do
histórico vacinal.

No Dia D, realizado no último
sábado (22), segundo dados pre-
liminares do Centro de Vigilância

Epidemiológica do Estado de São
Paulo (CVE-SP), foram aplicadas
mais de 600 mil doses de diferen-
tes vacinas em todo o estado.

A mobilização dá continuida-
de às ações adotadas para refor-
çar as coberturas vacinais. No
estado, a cobertura da primeira
dose da tríplice viral, que prote-
ge contra sarampo, caxumba e
rubéola, passou de 78,4%, em
2022, para 90,8%, em 2023, e che-
gou a 99,4% em 2024. Em 2025,
ficou em 94,2%. Na segunda
dose, o índice foi de 65,1%, em
2022, para 77% em 2023 e 88% em
2024. No ano passado, registrou

de 84,5%.
O CVE-SP confirmou 26 ca-

sos de sarampo no estado: 23
em moradores da capital, dois
em São Bernardo do Campo e
um em Guarulhos. Crianças me-
nores de 2 anos foram o grupo
mais atingido.

Nos três municípios, a vaci-
nação foi ampliada para pessoas
de 6 meses a 59 anos e segue até
1º de setembro. A dose é aplica-
da independentemente do histó-
rico vacinal, após avaliação da
equipe de saúde.

Crianças de 6 meses a 11 me-
ses e 29 dias recebem a chamada
dose zero. Essa dose é uma pro-
teção adicional e não substitui
as previstas no calendário: a pri-
meira aos 12 meses e a segunda
aos 15 meses, preferencialmente
com a vacina tetraviral.

Além da vacinação, as ações
do CVE-SP incluem investigação
dos casos, monitoramento de
contatos, busca ativa e orienta-
ção aos serviços de saúde. Todo
caso suspeito deve ser notifica-
do, isolado e investigado sem
que seja necessário aguardar a
confirmação laboratorial.

O sarampo pode provocar fe-
bre, manchas vermelhas pelo cor-

po, tosse, coriza e conjuntivite.
Pessoas com esses sintomas de-
vem procurar atendimento e in-
formar se viajaram recentemente
ou tiveram contato com alguém
com quadro semelhante.

Atualização da caderneta
A Campanha de Multivacina-

ção é voltada a crianças e ado-
lescentes menores de 15 anos.
Pais e responsáveis devem pro-
curar uma unidade de saúde,
preferencialmente com a cader-
neta de vacinação. A equipe
confere o histórico e orienta
sobre as doses indicadas para
cada faixa etária.

As vacinas previstas no ca-
lendário são oferecidas gratui-
tamente pelo SUS. Os horários
e os pontos de atendimento de-
vem ser consultados junto ao
município.

Vacina 100 Dúvidas
O portal Vacina 100 Dúvidas

reúne informações sobre segu-
rança, calendário de vacinação,
possíveis reações e prevenção
de doenças. A plataforma pode
ser acessada em
www.vacina100duvidas.sp.gov.br.
(Governo de SP)
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Escolas estaduais recebem a partir de 1º setembro
matrícula de novos estudantes para 2027

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
abre, a partir de 1º de setembro
(próxima terça-feira), o período
para matrículas de novos estu-
dantes para 2027. Devem fazer o
cadastro aqueles que neste mo-
mento estão fora da rede estadu-
al (em redes particulares ou são
de outros Estados) ou que inter-
romperam por algum período os
estudos e querem dar continui-
dade no próximo ano letivo. O
prazo vai até 18 de setembro.

A pré-matrícula pode ser re-
gistrada on-line no site da Se-
cretaria Escolar Digital, na aba
‘inscrição para rede pública’.
Para isso, selecione o ano letivo
(2027) e preencha os espaços
com nome e e-mail. Para o cadas-
tro presencial, há duas opções:
em uma das 5 mil escolas da rede
estadual ou nos postos de aten-
dimento do Poupatempo.

Seja on-line ou presencial, é
recomendado apresentar na ins-
crição documento de identidade
e comprovantes de residência e
escolaridade. Para alunos meno-
res de 18 anos de idade, o cadas-
tro deve ser realizado por pais ou
responsáveis. Os estudantes se-
rão alocados em unidades mais
próximas ao endereço residenci-
al registrado. O resultado final
será divulgado em janeiro de 2027.

Na rede estadual paulista, há
vagas nos anos iniciais (1º ao 5º
ano) e finais (6º ao 9º ano) do
Ensino Fundamental, Ensino
Médio e Educação de Jovens e
Adultos (a partir do 6º ano do

Fundamental). As unidades fun-
cionam em horário parcial e inte-
gral (7h ou 9h) e, para estudan-
tes acima de 18 de idade, há op-
ções em unidades de Ensino
Médio com presença flexível.

Os estudantes que, em 2026,
já estão matriculados na rede es-
tadual têm vaga garantida para o
próximo ano letivo. A pré-matrí-
cula é automática e não há ne-
cessidade de confirmação.

O cadastro é indicado, no en-
tanto, aos estudantes com inte-
resse em mudar de unidade de
ensino em 2027. As inscrições de
transferência por alteração do
endereço ou por preferência de
escola específica devem ser soli-
citadas no mesmo período da
matrícula externa (1º a 18 de se-
tembro) no site da Secretaria Es-
colar Digital ou em uma escola
da rede estadual

A partir do dia 1º de setem-
bro, pais e responsáveis de alu-

nos que hoje estão em unidades
das redes municipais paulistas e
vão dar continuidade ao próxi-
mo ciclo em uma escola estadual
também podem consultar a efeti-
vação da pré-matrícula na rede
Seduc-SP. É o caso de crianças
que estão hoje no 5º ano e vão
para o 6º ano do Fundamental,
mas a atual unidade não oferece
a etapa dos anos finais. Ou aque-
les que estão no 9º ano do Fun-
damental e querem ingressar na
1ª série do Ensino Médio.

A consulta pode ser feita de
três maneiras: no site da Secreta-
ria Escolar Digital, em uma escola
estadual ou nos postos do Pou-
patempo. Caso a alocação automá-
tica a uma escola mais próxima do
endereço residencial não tenha
sido realizada e a pré-matrícula não
esteja ativa, é possível indicar três
unidades de preferência. Para isso,
é preciso comparecer a uma esco-
la estadual e fazer o registro.

Quem deseja retomar os es-
tudos, a Seduc-SP oferece algu-
mas opções. A Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) de presen-
ça regular é organizada por ter-
mos e dividida por semestres. Na
rede estadual, há classes a partir
do 6º ano do Ensino Fundamen-
tal. Para esse ciclo, a idade míni-
ma do estudante é de 15 anos
completos.

Para o Ensino Médio, além do
formato de presença regular diá-
ria, 108 escolas distribuídas na
capital, região metropolitana e
interior contam com turmas de
presença flexível no período no-
turno. O modelo permite ao es-
tudante, a partir dos 18 anos de
idade, estruturar o percurso for-
mativo de maneira personaliza-
da. As unidades disponibilizam
dois itinerários de aprofunda-
mento curricular (linguagens e
matemática), o que assegura a di-
versidade de escolhas e coerên-
cia com os interesses formativos
dos estudantes.

A Seduc-SP mantém ainda 43
unidades dos Centros Estaduais
de Educação de Jovens e Adul-
tos (CEEJAs). Além do Ensino
Médio, há oferta do Ensino Fun-
damental II (6º ao 9º ano). Nas
duas etapas, os interessados
podem optar pelo aproveitamen-
to de estudos anteriores, devida-
mente comprovados. Na ausên-
cia de documentos, como o his-
tórico escolar, a escola deve apli-
car avaliações diagnósticas para
identificar o nível de conhecimen-
to do estudante.  (Governo de SP)

Educação de São Paulo terá concurso
para 5 mil vagas de professores

A Secretaria da Educação
do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP) foi autorizada na quin-
ta-feira (27) a realizar concur-
so público para a contratação
de 5.000 professores do Ensi-

no Fundamental e do Ensino
Médio.

As contratações são para
duas jornadas: 3.000 cargos
efetivos para jornadas de 40
horas semanais e 2.000 para

jornadas de 25 horas sema-
nais. A autorização foi publi-
cada no Diário Oficial do Es-
tado nesta sexta-feira (28).

Este é o segundo certame
autorizado nesta gestão. No

segundo semestre de 2023, a
Secretaria da Educação organi-
zou um concurso público para
a contratação de 15 mil profes-
sores para a rede estadual de
ensino. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador (PC do B), o cantor Netinho de Paula está candi-

dato em 2026 à Câmara Deputados(as) pelo MDB. Homem preto
mais votado da história [no Brasil e América Latina] ao Senado por
SP, teve quase 8 milhões de votos em 2010

.
PREFEITURA (São Paulo)
Pela 1ª vez, o ex-prefeito - em 2014 só não foi vice do Alckmin

ao governo SP porque não quis - Gilberto Kassab [refundador e
dono do PSD] está candidato à vice-presidente [chapa ‘puro san-
gue’] com o ex-governador de Goiás, Ronaldo Caiado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-vereadora, a cristã protestante e cantora Noemi Nonato está

candidata a deputada pelo PSDB. Noemi teve 4 mandatos na Câ-
mara paulistana, passando pelo PSB, PROS, PL ... e finalmente foi
para o Republicanos (ex-PRB)

.
GOVERNO (São Paulo)
Estreia no horário eleitoral está contrapondo o candidato a

reeleição 2026 Tarcísio (Republicanos) com o ex-prefeito paulista-
no Haddad (PT do Lulismo). Os formatos na tv aberta favorecem
Tarcísio, mas ganhar no 1º turno é outra história

.
CONGRESSO (Brasil)
Jornalista [cronista esportivo], Luiz Andreoli agora integra o

time do Gilberto Kassab [refundador e dono do PSD] por uma
cadeira na Câmara Deputados(as) 2026. É pai do jornalista Felipe
Andreoli, que fez carreira a partir do CQC na tv Band

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Nem Lula (dono do PT), candidato 2026 à reeleição, nem o

senador Bolsonaro (PL Rio), candidato bancado pelo pai e ex-
presidente - foram bem na ‘entrevista’ que deram pra tv Globo.
Mai pareceram políticos do Século 20 ao darem ‘explicações’

.
PARTIDOS (Brasil)
No PT, quem é assumido(a) do Lulismo não vê novidade o

presidente chamar de pilantra a mulher que se apresenta como
amiga íntima de seu filho Lulinha. Em tempo : Roberta Luchsinger
foi candidata a deputada pra ALESP nas eleições 2018

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Até as advocacias de profissionais especialistas em Direito

partidário e eleitoral estão quebrando a cabeça pra acusar ou de-
fender usos das Inteligências artificiais em casos envolvendo di-
rigentes e filiados(as) em candidaturas nas eleições 2026

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Motoristas de aplicativo e
taxistas terão 84 meses para
quitar o financiamento de car-
ros pelo programa Move Brasil.
O CMN (Conselho Monetário
Nacional) definiu a mudança em
reunião na quinta-feira (27).

O governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) já havia am-
pliado, em 20 de agosto, o valor
máximo de veículos elegíveis ao
financiamento para R$ 200 mil.
Antes, o teto de preço era R$ 150
mil. Também houve mudança na
definição de veículo híbrido pa-
incluir carros que usam eletrici-
dade e algum outro combustível,
como gasolina ou etanol.

Com a elevação do teto,
montadoras pediram ao gover-
no a inclusão de novos mode-
los nas condições especiais de
financiamento para motoristas
de aplicativos e taxistas. Nesta
quarta (26), a chinesa BYD afir-
mou que os modelos King,
Song Pro, Song Pro Flex e Atto
2 podem ser financiados pelo
Move Brasil.

Criado em junho, por meio
de MP (medida provisória), o
programa tem taxa de juros fixa-
da pelo CMN em 12,6% ao ano
para homens e 11,5% para mu-
lheres. No mercado, a taxa mé-

Move Brasil passa a permitir
financiamento de carros

em até 84 meses
dia para financiamento de au-
tomóveis é de 28% ao ano, se-
gundo informações monitora-
das pelo governo.

Podem buscar financiamen-
to taxistas e motoristas de apli-
cativos com cadastro ativo há
pelo menos um ano e, no míni-
mo, cem corridas no período na
plataforma. O veículo precisa
ser de montadora habilitada no
programa Mover (Volkswagen,
Fiat, Renault, GM, Honda,
Hyundai, Nissan, Peugeot,
Toyota, BMW, BYD e GWM),
além de ser enquadrado como
sustentável, ou seja, ser flex,
híbrido ou híbrido a etanol.

Conforme informado pela
Folha de S.Paulo, o presidente
Lula cobrou mais agilidade de
Banco do Brasil e Caixa Econô-
mica Federal na concessão de
linhas de crédito aos motoris-
tas de aplicativo e taxistas.

O governo destinou R$ 30
bilhões ao Move Brasil Táxi e
Aplicativos, mas só R$ 3,55 bi-
lhões foram liberados até 18 de
agosto, valor equivalente a 12%
do total disponível. O prazo
para obter o crédito se encerra
no próximo dia 15 de setembro,
último dia de vigência da MP
que criou a linha. (Folhapress)

Os motoristas de aplicativos,
taxistas e cooperativas de taxis-
tas podem financiar veículos de
maior valor pelo programa Move
Brasil. O Conselho Monetário
Nacional (CMN) ampliou os va-
lores e o prazo de financiamento
do programa.

As mudanças foram apro-
vadas na quinta-feira (27), em
reunião extraordinária do CMN,
e aumentam tanto o prazo má-
ximo para pagamento quanto o
valor do veículo que pode ser
financiado.

Com a nova regulamentação,
o prazo de reembolso passa de
72 para até 84 meses. O limite de
preço dos automóveis sobe de
R$ 150 mil para R$ 200 mil.

A mudança chegou a ser
anunciada na semana passada
pelo ministro da Fazenda, Dario
Durigan, mas dependia da regu-
lamentação para entrar em vigor.

A alteração adapta as regras
financeiras do programa a uma
portaria publicada pelos ministé-
rios do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços (Mdic)
e da Fazenda, que já havia eleva-
do o preço máximo dos veículos
elegíveis.

Mudanças
As principais alterações apro-

vadas pelo CMN são:
 •    Valor máximo do veículo:

de R$ 150 mil para R$ 200 mil; •
Prazo máximo de pagamento: de
72 para 84 meses;

•    Carência: permanece em
até seis meses para o pagamento
do principal;

•    Público beneficiário: não
muda;

•    Recursos disponíveis: per-
manecem os mesmos.

A ampliação do prazo per-
mite distribuir o valor financi-
ado por um período maior. Na
prática, isso pode reduzir o
peso da parcela mensal, embo-
ra um prazo maior possa au-
mentar o custo total da opera-
ção, conforme as condições
do financiamento.

Mais opções
O aumento do teto para R$

200 mil amplia significativamente
a quantidade de veículos que
pode se enquadrar no programa.

Segundo levantamento base-
ado nos emplacamentos de 2025,
o limite anterior, de R$ 150 mil,
abrangia aproximadamente 63%

Limite de crédito a estados e
municípios é ampliado em R$ 3 bi

O Conselho Monetário Naci-
onal (CMN) aprovou na quinta-
feira (27) uma resolução que am-
plia os limites para contratação
de operações de crédito por es-
tados, Distrito Federal e municí-
pios em 2026.

A medida aumenta em R$ 3 bi-
lhões o limite global anual para es-
sas operações, que passa de R$
23,625 bilhões para R$ 26,625 bilhões.

A decisão foi tomada em reu-
nião extraordinária do colegiado
e amplia tanto as operações com
garantia da União quanto aque-
las realizadas sem essa garantia.

Segundo o CMN, a medida
busca aproveitar de forma mais
eficiente o espaço fiscal já pre-
visto para este ano e que não ti-
nha perspectiva de utilização até
o fim de 2026.

Como ficam limites
A resolução redistribui parte

do espaço fiscal identificado
pela Secretaria do Tesouro Naci-
onal e amplia os sublimites desti-
nados a operações de estados,
Distrito Federal e municípios.

Os principais valores pas-
sam a ser:

Crédito com garantia da
União: de R$ 5,5 bilhões para R$
7 bilhões; Crédito sem garantia
da União: de R$ 5,5 bilhões para
R$ 6 bilhões; Novo PAC sem ga-
rantia da União: de R$ 1,2 bilhão

para R$ 2,2 bilhões; Novo PAC
com garantia da União: de R$ 1,8
bilhão para R$ 2,8 bilhões.

Com as mudanças, governos
estaduais e municipais passam a
ter maior margem para contratar
financiamentos dentro dos limi-
tes estabelecidos pelo CMN.

Espaço fiscal
A ampliação foi possível após

um levantamento realizado pela
Secretaria do Tesouro Nacional
junto aos entes que participam
dos Programas de Reestrutura-
ção e de Ajuste Fiscal e do Pro-
grama de Acompanhamento e
Transparência Fiscal.

A análise identificou espaço
fiscal que, segundo o governo,
não deverá ser utilizado até o fi-
nal de 2026.

Esses programas possuem
mecanismos próprios de contro-
le do endividamento, com acom-
panhamento individualizado e
fiscalização da Secretaria do Te-
souro Nacional. Parte desse es-
paço considerado ocioso foi, en-
tão, realocada para os sublimites
de crédito subnacional adminis-
trados pelo CMN.

A medida ocorre em um mo-
mento em que o saldo disponível
nesses limites estava próximo do
esgotamento.

PPPs mudam de regra
A resolução também altera a

distribuição dos recursos desti-
nados às Parcerias Público-Priva-
das (PPPs).

O CMN extinguiu o sublimite
específico de R$ 1 bilhão desti-
nado à contratação de operações
de crédito com garantia da União
para PPPs.

Os recursos foram integral-
mente transferidos para o su-
blimite destinado às operações
do Novo Programa de Acelera-
ção do Crescimento (Novo
PAC) com garantia da União,
que sobe de R$ 1,8 bilhão para
R$ 2,8 bilhões.

A mudança, portanto, não
representa um aumento adicio-
nal de R$ 1 bilhão no limite glo-
bal, mas uma redistribuição do
espaço fiscal já existente.

Nem todos os sublimites fo-
ram alterados pela decisão do
CMN. Permanecem os mesmos

os valores destinados à Empre-
sa Brasileira de Correios e Telé-
grafos e aos órgãos e entida-
des da União.

Os limites são: Correios: R$
8 bilhões; Órgãos e entidades
da União: R$ 625 milhões.

A resolução entra em vigor
na data de sua publicação.

Quem decide
O Conselho Monetário Na-

cional é o órgão responsável por
formular diretrizes da política da
moeda e do crédito no país.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o co-
legiado também é composto
pelo presidente do Banco Cen-
tral, Gabriel Galípolo, e pelo mi-
nistro do Planejamento e Orça-
mento, Bruno Moretti. (Agên-
cia Brasil)
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A presidência da República
sancionou a Lei Complementar nº
235, de 27 de agosto de 2026 que
estabelece regras para a redução
de alíquotas de tributos federais
sobre a importação, a produção
e a  comercialização dos princi-
pais combustíveis. O texto foi
aprovado no início do mês pelo
Senado, após ter passado pela

Câmara dos Deputados.
A concessão de renúncias

de receita visa diminuir os im-
pactos econômicos no merca-
do internacional de energia de-
correntes do conflito no Orien-
te Médio. A nova lei foi publi-
cada no Diário Oficial da União
da sexta-feira (28).

O texto permite que eventual

redução de tributos incidentes
sobre combustíveis seja compen-
sada por receitas extraordinárias
obtidas pela União em razão da
valorização do petróleo no mer-
cado internacional.

Além da questão dos com-
bustíveis, a lei cria condições
para benefícios tributários desti-
nados à Política Nacional de Mi-

nerais Críticos e Estratégicos e
ao Programa de Desenvolvimen-
to da Indústria de Fertilizantes,
estimulando setores considera-
dos estratégicos para o país.

Há também a previsão de um
tratamento tributário específico
para iniciativas ligadas à realiza-
ção da Copa do Mundo Femini-
na de 2027. (Agência Brasil)

Governo vai prever superávit efetivo de
 R$ 18 bi a R$ 20 bi no Orçamento de 2027

Teto de crédito para
taxistas e motoristas

de app sobe para
 R$ 200 mil

do mercado analisado.
Com os novos valores, infor-

mou a Fazenda, cerca de 486 mil
unidades adicionais passam a
integrar o universo potencialmen-
te elegível pelo critério de preço.
A cobertura estimada sobe de
63% para aproximadamente 88%
do mercado considerado, com
mais opções de modelos e ver-
sões.

Prestações
A ampliação de 72 meses para

84 meses busca evitar que o au-
mento do preço máximo dos veí-
culos provoque uma elevação
excessiva das parcelas mensais.

Em termos simples, um finan-
ciamento de maior valor poderá
ser distribuído por mais meses,
reduzindo o valor de cada pres-
tação, de acordo com a taxa de
juros e as demais condições ofer-
tadas pela instituição financeira.

Quem pode participar?
Podem ser beneficiados taxis-

tas, motoristas de aplicativos e
cooperativas de taxistas.

Os veículos devem ser novos
e destinados à atividade de trans-
porte individual remunerado de
passageiros.

Quanto dinheiro há?
O programa usa recursos au-

torizados pela Medida Provisó-
ria (MP) 1.359/2026, editada em
maio.

A MP destinou até R$ 30 bi-
lhões para linhas de financiamen-
to reembolsável voltadas aos
profissionais do setor.

O valor global de recursos
não foi alterado pela nova deci-
são do CMN.

Também permanecem inalte-
radas as regras relacionadas aos
encargos financeiros, à carência
e à análise de crédito.

Quem regulamenta?
O Conselho Monetário Naci-

onal (CMN) é o órgão responsá-
vel por formular diretrizes das
políticas monetária e de crédito
do país.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o cole-
giado também é formado pelo
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e pelo ministro
do Planejamento e Orçamento,
Bruno Moretti.

A nova resolução entra em
vigor na data de sua publicação.
(Agência Brasil)

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) vai prever um supe-
rávit de R$ 18 bilhões a R$ 20 bi-
lhões na proposta de Orçamento
para 2027, antecipa à reportagem
o ministro do Planejamento e Or-
çamento, Bruno Moretti.

Segundo ele, esse será o re-
sultado efetivo das contas, já
contabilizadas todas as exceções
que permitem despesas fora do
limite do arcabouço fiscal.

“Independentemente de con-
tingenciamento [contenção de
despesas] ou não, hoje as con-
tas que eu faço me entregam um
resultado primário cheio supera-
vitário e com as políticas públi-
cas funcionando, a valorização
real do salário mínimo, o Bolsa
Família e o piso de saúde e de edu-
cação”, diz o ministro. “Voltamos
a ter um Orçamento equilibrado.”

O número exato do superávit
será anunciado na próxima segun-
da-feira (31), quando o Executi-
vo envia ao Congresso o PLOA
(projeto de Lei Orçamentária
Anual) do ano que vem -o pri-
meiro da gestão do próximo pre-
sidente eleito.

Mas o intervalo já indica uma
melhora em relação aos R$ 8 bi-
lhões positivos projetados em
abril, quando o governo encami-
nhou o PLDO (projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias) de 2027.
A peça estabelece a meta de es-
forço fiscal para o ano e também
as bases para a elaboração do
Orçamento.

O superávit indica uma arre-
cadação maior do que as despe-
sas. É um esforço importante para
ajudar a pagar os juros da dívida
pública e evitar que o país preci-
se se endividar ainda mais.

A realização de um superávit
efetivo nas contas públicas tem
sido cobrada pelos críticos da
política fiscal do governo Lula,
que nos últimos anos cumpriu a
meta fiscal com a ajuda de exce-
ções previstas na legislação. O
saldo final é o que os especialis-
tas chamam de um superávit
“para valer”.

Com esses valores, a propos-
ta de 2027 deve ser a mais benig-
na para as contas públicas des-
de o PLOA de 2015, enviado em
2014 e que previa um superávit
de R$ 86 bilhões (em valores da
época) para o ano seguinte.

Em meio à crise das pedala-
das fiscais e à queda na ativida-
de econômica durante o gover-
no Dilma Rousseff (PT), o resul-
tado projetado não se concreti-
zou, e a nova equipe econômica
da petista -formada por Joaquim
Levy (Fazenda) e Nelson Barbo-
sa (Planejamento)- precisou apre-
sentar um PLOA 2016 com uma
previsão de déficit de R$ 30,5 bi-
lhões (também em valores histó-
ricos). Foi a primeira vez que o
governo federal enviou uma pro-
posta de déficit ao Congresso.

Desde então, todos os Orça-
mentos anuais projetaram resul-
tados negativos, exceto o PLOA
de 2024, que estimou um superá-
vit de R$ 2,84 bilhões (em cifras
nominais). O resultado efetivo,
porém, foi negativo em R$ 43 bi-
lhões, aprofundado por frustra-
ções de receitas e gastos extraor-
dinários com as enchentes no Rio
Grande do Sul e as queimadas nas
regiões Norte e Centro-Oeste.

A enorme variação entre o
resultado projetado no PLOA e o
efetivo observado nos últimos
anos, porém, tem sido combustí-
vel para o ceticismo do mercado
com a trajetória das contas pú-
blicas. Além disso, embora já in-
clua as exceções ao arcabouço, a
proposta não considera o espa-
ço proporcionado pela banda da
meta fiscal.

O alvo oficial para o ano que
vem é um superávit de 0,5% do
PIB (Produto Interno Bruto), fora
as exceções, mas a margem de
tolerância é de 0,25% do PIB para
mais ou menos. Na prática, isso
autoriza um saldo até R$ 36,6 bi-
lhões menor que o oficialmente
estimado (o número, indicado no
PLDO, pode ser revisto na próxi-
ma segunda).

Moretti afirma, no entanto,
que o governo vai perseguir o
centro da meta. “Teremos uma
base contingenciável [espaço nas
despesas não obrigatórias] maior
para entregar o orçamento supe-
ravitário. Eu tenho realmente, in-
dependente do desconto na meta,
o resultado cheio, uma projeção
de entregar contas no azul”, diz.

Segundo o ministro, o gover-
no também adotou projeções
conservadoras, tanto nas recei-
tas quanto nas despesas.

Do lado da arrecadação, a

equipe econômica vai incluir as
receitas esperadas com o leilão
de venda de petróleo de áreas do
pré-sal. Inicialmente, o certame
estava programado para 2026 e
renderia R$ 31 bilhões, de acor-
do com as expectativas oficiais.
Agora, o governo vai incluir a
receita na previsão de 2027, mas
com um valor inferior: cerca de
R$ 20 bilhões.

Além disso, afirma Moretti, o
valor do barril de petróleo Brent
considerado nas projeções ficou
na casa dos US$ 70, o que ele
considera um sinal de prudência
nos cálculos. Se incluísse um
valor mais próximo da cotação
atual, ao redor dos US$ 85, o go-
verno contaria com arrecadação
maior de royalties e participações
especiais sobre a exploração de
petróleo —mas também ficaria
mais vulnerável a oscilações no
preço da commodity.

Segundo ele, o governo não
vai contar com novas medidas
que dependam de aval do Con-
gresso para incrementar a arre-
cadação.

Do lado das despesas, a equi-
pe econômica conta com uma eco-
nomia de cerca de R$ 20 bilhões
decorrente do acionamento de
gatilhos do arcabouço fiscal.

Entre R$ 9 bilhões e R$ 10 bi-
lhões virão da regra que limitará
a expansão de gastos com pes-
soal a 0,6% acima da inflação no
ano que vem, em razão do déficit
nas contas registrado em 2025. A
economia é calculada em compa-
ração à alta média dessas despe-
sas observada nos últimos anos
do governo Lula.

Outros R$ 10 bilhões virão
dos novos gatilhos recém-apro-
vados pelo Congresso e sancio-
nados por Lula na sexta-feira (28).

Um deles impede a expansão
de despesas financiadas por re-
ceitas vinculadas em ritmo supe-
rior à correção do arcabouço (que
vai crescer 2,5% acima da infla-
ção). Isso afeta repasses ao
FCDF (Fundo Constitucional do
Distrito Federal) e ao FNDCT
(Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico),
por exemplo.

Outro gatilho retira da RCL
(receita corrente líquida) as recei-
tas com a venda de óleo da
União. Como o piso da saúde é

uma fatia da RCL, esse gasto obri-
gatório ficará menor do que o ini-
cialmente projetado.

Segundo Moretti, esse con-
junto de medidas fará com que
as despesas obrigatórias cresçam
7% em termos nominais em 2027,
um ritmo abaixo do aumento to-
tal do limite do arcabouço, que
será de 7,7%.

Com isso, haverá mais espa-
ço para as despesas discricioná-
rias, que incluem ações de cus-
teio (como serviços, aquisição de
materiais, entre outros) e investi-
mentos (como compra de máqui-
nas ou financiamento de obras).
De acordo com o ministro, esses
gastos devem subir cerca de 20%
em relação aos R$ 187,8 bilhões
disponíveis neste ano (já descon-
tando os valores bloqueados) —
ou seja, um aumento de quase R$
40 bilhões.

Além disso, o Legislativo an-
tecipou para 2026 um valor de R$
3 bilhões em despesas temporá-
rias com saúde e educação que
seriam programadas para o ano
que vem. Os gastos ficariam de
fora do limite do arcabouço, mas
dentro da meta fiscal. Por isso,
essa antecipação ajuda a melho-
rar o resultado primário.

Em meio à cobrança do mer-
cado por medidas de ajuste fis-
cal para reduzir a dívida pública,
o ministro acenou com a criação
de novos dispositivos para refor-
çar o arcabouço fiscal. “Quere-
mos construir dispositivos que
equilibrem a questão fiscal e a
questão da garantia dos recursos
para as políticas públicas priori-
tárias com as quais o presidente
Lula se compromete”, afirma.

Segundo ele, o caminho para
as contas no azul está sendo cons-
truído por meio de projeções rea-
listas de receitas e despesas e dis-
positivos de revisão de gastos
aprovados ao longo do tempo.

“Eu vou rejeitar a visão de
que simplesmente mais despesas
são positivos e também a visão
do ajuste fiscal recessivo, que
desmonta políticas que são cru-
ciais para a população. Defendo
um caminho que equilibra a pre-
servação das políticas que são
capazes de induzir redução de
desigualdade, crescimento do
PIB, com o equilíbrio fiscal”, diz.
(Folhapress)
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No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (10/08/2026), lavro esta escritura, nesta cidade de São 
Paulo/SP, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, 
perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capital de São Paulo, as seguintes “Partes”: como “Ou-
torgante”, CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ 
sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, regida por seu estatuto social consolidado 
pelo/a “Ata de Assembléia Extraordinária” datada de 18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob 
nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral ex-
pedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, nes-
te ato representada na forma da artigo 17 e seguintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela As-
sembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 
430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e re-
gistrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINI-
CIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
– CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-
51/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000; e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br; como 
“Advogado”, RAFAEL VALENTE LATORRE brasileiro, declarando-se divorciado, com inscrição na OAB/SP sob o nº 
250.180 e no CPF sob nº 220.750.768-80, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, endereço de e-mail: rafael.latorre@motiva.com.br. DA IDENTIDADE E 
DA CAPACIDADE DAS PARTES. A verifi cação da regularidade da representação das Partes e a identifi cação dos pre-
sentes foram feitas em vistas aos documentos apresentados no original e retro mencionados, estando os presentes ple-
namente capazes e em gozo de perfeito juízo e entendimento, ao que dou fé pública. Os referidos representantes decla-
raram, em relação às sociedades que ora representam, sob responsabilidade pessoal, que não existem outros atos socie-
tários mais atuais aos retro indicados ou que de algum modo os alterem. Os presentes declaram que todos os dados de 
qualifi cação pessoal acima mencionados são verdadeiros e estão atualizados. DA FINALIDADE DO ATO. Pela presente 
escritura, as Partes desejam realizar a assembleia geral de constituição da Sociedade por Ações, subsidiária integral, de-
nominada LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A., nos termos abaixo. LINHA 4 PÚBLICIDADE METROVIÁ-
RIA S.A. – ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, SUBSIDIÁRIA INTE-
GRAL – REALIZADA EM 10/08/2026 - 1. Data, hora e local: No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vin-
te e seis (10/08/2026), às 14:00 horas na Cidade e Estado de São Paulo, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do 
Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comar-
ca de Capital de São Paulo. 2. Presença: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. pelos 
diretores Antonio Marcio Barros Silva e Marcus Vinicius Figur da Rosa. 3. Convocação: Dispensada a compro-
vação da convocação prévia desta assembleia pela imprensa, face o comparecimento dos acionistas, conforme facultado 
pelo § 4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76. 4. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAU-
LO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000. 5. Or-
dem do Dia: a) Constituição de uma sociedade de capital fechado – subsidiaria integral, leitura, discussão e aprovação 
do estatuto; b) Subscrição e forma de integralização das ações; c) Eleição dos membros para composição da Diretoria; 
d) Eleição dos membros do Conselho de Administração; e) Eleição do Conselho Fiscal; f) A lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 6.404/76. 6. Deliberação: Acionistas, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: a) O Estatuto Social, declarada defi nitivamente constituída 
a LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A., com sede na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 
4, Parte B, São Paulo/SP, CEP 05425-070, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalida-
des legais para este tipo societário. b) Subscrição e Forma de Integralização das Ações: O capital da sociedade 
será de R$ 1.000,00 (um mil) reais, dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, e sem valor nominal. O capital 
social, nesta data, foi integralmente subscrito e integralizado, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à pre-
sente ata (“Anexo II”). O valor integralizado corresponde à 100% (cem por cento), do preço de emissão das ações subs-
critas em dinheiro, e foi devidamente depositado em moeda corrente nacional e bens, conforme dispõe Art. 80 da Lei nº 
6.404, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo II”). c) Eleição dos Membros da 
Diretoria: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor a primeira diretoria da sociedade: (i) Antonio 
Marcio Barros Silva, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para o cargo de Diretor Presidente; e, (ii) o Sr. Marcus Vinicius 
Figur Da Rosa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo 
DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51-SSP/RS e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, para o cargo de Diretor, ambos com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Pra-
zeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, os quais serão imediatamente in-
vestidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro próprio, devendo permanecer em seus 
cargos até a eleição e posse de seus substitutos. d) Eleição dos Membros do Conselho de Administração: Foram 
eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor o primeiro Conselho de Administração da sociedade: (i) André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade Profi ssional 
expedida pelo CREA/RJ sob registro nº 2001105883 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 00120024770-DETRAN/
RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 071.918.857-18, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila 
Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração, 
sem membro suplente; (ii) Roberto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, com endereço comercial na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro 
Efetivo, e sua respectiva suplente, Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy, brasileira, casada, advogada, por-
tadora da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00625410438 na qual cons-
ta a Cédula de Identidade RG n.º 29815097-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 219.833.318-05, com endereço comer-
cial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iii) Rodri-
go Araujo Alves, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH ex-
pedida pelo SENATRAN/RJ sob registro nº 03220140334 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º MG10781719-SSP/
MG e inscrito no CPF/MF sob o n.º 073.100.396-96, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente 
Ricardo Alexandre Pereira Benício, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilita-
ção – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01519743635 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 30273-
CREA/CE e inscrito no CPF/MF sob o n.º 567.654.523-20, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iv) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, 
casado, economista, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 
00749485700 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 8.374.421-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 873.683.078-04, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade 
e Estado São Paulo/SP, CEP 05319-000, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente, Paulo José Dinis Ruas, português, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade de estrangeiro RNE n.º W501775-F-CGDPI/DIREX/DPF e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 128.477.058-30, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburgue-
sa, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05319-000; (v) Milton Gioia Junior, brasileiro, casado, engenheiro eletricis-
ta, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03463315955 na 
qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 7624491-SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 007.023.608-99, com endereço 
comercial Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000, Membro 
Efetivo, e seu respectivo suplente, Igor de Castro Camillo, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira Nacional 
de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 02373229277 na qual consta a Cédula de Identidade RG 
n.º 116252271-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n.º 090.464.367-05, com endereço comercial Rua Heitor dos Prazeres, 
nº. 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05.522-000; e, (vi) Stephan Joinovici Cadier, brasi-
leiro, casado, administrador de empresa, portador da Carteira Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo SENATRAN/
SP sob registro nº 03943056761 na qual consta a Cédula de Identidade RG n.º 36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o n.º 229.914.608-30, com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, São 
Paulo/SP, Membro Efetivo, sem membro suplente, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos me-
diante assinatura dos termos de posse no livro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. e) Conselho Fiscal: Por não ser de funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, 
não foi constituído o Conselho Fiscal, uma vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. f) A lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei n° 6.404/76; 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tra-
tado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os traba-
lhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os representantes e assi-
nada. 8. Acionistas Presentes: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., já qualifi cada.
ANEXO I – ESTATUTO SOCIAL - LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A. - CNPJ [em constituição] - NIRE 
[em constituição] - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Ar-
tigo 1°. A LINHA 4 PUBLICIDADE METROVIÁRIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Parte A, São 
Paulo/SP, CEP 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de fi liais ou 
outras dependências. Artigo 2º. A Companhia tem por fi nalidade exclusiva de comercialização e distribuição de painéis 
eletrônicos destinados à divulgação informatizada de publicidade e de informações de interesse público ou privado, bem 
como de equipamentos de informática, peças, acessórios e demais produtos relacionados à mídia eletrônica, incluindo a 
reparação, manutenção e instalação desses bens, bem como o desenvolvimento de atividades correlatas permitidas pelo 
Contrato de Concessão nº 4232521201 (“Contrato de Concessão”), referente à Linha 4 – Amarela do Metrô de São Pau-
lo. O Contrato de Concessão foi celebrado entre a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. – Via-
Quatro (“ViaQuatro”) e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de Estado dos Trans-
portes Metropolitanos – STM, tendo como intervenientes a Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e a Com-
panhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM. Parágrafo Único. É vedado à Companhia praticar quaisquer atos es-
tranhos a seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder Concedente. Artigo 3º. A Companhia tem pra-
zo indeterminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumprimento, por sua acionista integral, de todas as obri-
gações do Contrato de Concessão para Operação dos Serviços de Transporte de Passageiros da Linha 4 – Amarela do Me-
trô de São Paulo. CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000 (mil reais) 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, divididos em 1.000 (mil) ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. CAPÍTULO III – DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 5º. A Assembleia Geral reunir-se-á, or-
dinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fi ns previstos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, observadas as prescrições legais e estatutárias, sendo per-
mitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação 
de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos da lei, 
ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Segundo. Independentemente do disposto no parágrafo an-
terior, será considerada regularmente instalada a Assembleia Geral a que comparecer a única acionista. Parágrafo Ter-
ceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador constituído, mediante procu-
ração com poderes específi cos, que fi cará arquivada na sede da Companhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 
da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos pre-
sentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias estabelecidas em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia 
deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto Social, exceto em caso de aumento de capital, na for-
ma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; 
(iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer recuperação judicial ou homologação de recupe-
ração extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de Concessão; (v) resgate ou amortização de ações; 
(vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) aprovação das demonstrações fi nanceiras anuais 
e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, partilha ou cessação do estado de liquidação da 
Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; (ix) aumento de capital ou emissão de qualquer 
instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, emissão de opções ou bônus de subscrição, incluin-
do a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e forma de colocação, pública ou privada; (x) eleição ou 
destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Companhia (xi) qualquer transformação, 
fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação em grupo de sociedades envolvendo a Companhia; 
(xii) pedido de abertura e cancelamento do registro de companhia aberta por iniciativa da Companhia perante a Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de emissor da categoria “b” para a categoria “a”; 
(xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferências das ações preferenciais eventualmente emi-
tidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-versa; e (xiv) a distribuição de dividendos de forma 
diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 7º. A administração da Compa-
nhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Parágrafo Único. O Conselho de Administração é 
órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Ad-
ministração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um número igual de suplentes, nominalmente vin-
culados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presidente pela Assembleia Geral de Acionistas, sen-
do permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas 
para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo permanecer nos respectivos cargos até a posse dos no-
vos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos eventuais de qualquer dos cargos de conselheiro, in-
clusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu respectivo suplente; no caso de vacância de 
qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a Assembleia Geral procederá ao preenchimen-
to do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente, pela 
maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo constar da 
convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o 

Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administração por mais de 5 (cinco) dias após o re-
cebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião poderá ser convocada por qualquer 
conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mesmos termos indicados neste Artigo 
9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a reunião a 
que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro. Matérias que não sejam ob-
jeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do Conselho de Admi-
nistração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes concordarem, por unanimidade, 
em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presi-
dente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. O secretário será nomeado 
pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Administração também serão 
consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por meio da submissão pré-
via de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a orientação geral dos negó-
cios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a contratação de qualquer 
empréstimo, fi nanciamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela 
Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de partes be-
nefi ciárias em valores acima de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debêntures, independentemen-
te do valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a venda, arrendamento, trans-
ferência, oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor superior a R$ 2.500.000,00 
(dois milhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mes-
mo exercício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, sobre quaisquer bens ou direi-
tos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a concessão de avais, fi anças ou 
qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da contratação e qualquer alte-
ração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema de Transporte objeto do 
Contrato de Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou valor, que excedam R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realiza-
dos num mesmo exercício social (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas 
num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas decorrentes das con-
tratações previstas no Artigo 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a aprovação, 
previamente à sua celebração e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de esco-
po ou valor consolidado, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afi liada de qualquer Acionista 
ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afi liadas; (viii) examinar, opi-
nar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, 
sobre a distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital em 
cada exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, bem como a 
participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de qualquer ou-
tra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assembleia Geral o 
pedido de cancelamento do registro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Companhia; (xi) 
realização de investimentos não previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), em uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo 
exercício social; (xii) modifi cações anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumento dos investimentos 
em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única operação ou em um 
conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fi xação de política de dividendos ou sua 
alteração. (xiv) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribuição do montante global 
de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros e resultados da Compa-
nhia;  (xvi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, participação nos lucros e 
opções de ações para os empregados da Companhia;  (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações fi nanceiras, instruídas 
pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela Diretoria;  (xviii) no-
meação e destituição dos auditores independentes;  (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens ou direitos cujo va-
lor seja acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de operações relacionadas 
realizadas num mesmo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder Concedente ou o iní-
cio de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão;  (xxi) apresentação de pleito de reequilí-
brio econômico-fi nanceiro junto ao Poder Concedente; e  (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 11. O quórum de 
instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do Conselho de Admi-
nistração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (viii) que deverão observar o 
quórum previsto no Acordo de Acionistas da ViaQuatro. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração poderão 
participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, serão considerados pre-
sentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com o respectivo con-
teúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, por 
escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas das reuniões 
do Conselho de Administração, que adquirirão validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos 
necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia da reunião. Ar-
tigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos ne-
gócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15. A Diretoria 
Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente e o outro Diretor sem de-
signação específi ca, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos membros da Diretoria serão defi nidas por deli-
beração do Conselho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em seus cargos até 
substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administração, conforme 
previsto na alínea (xiv) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de quaisquer um dos 
Diretores, o outro poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo Se-
gundo. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, até a primeira re-
união do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumulativamente, os 
dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro Diretor na forma 
do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas 
atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. Ressalvados os casos pre-
vistos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada 
por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; ou c) De 
02 (dois) procuradores com poderes específi cos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por ape-
nas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes atos: a) Receber citações ou 
intimações judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Representar a Compa-
nhia nos mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto 
para a prática de atos que importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, notifi cação e de-
mais documentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; f) Assinar decla-
rações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia em assem-
bleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; h) Obter certifi cações digitais perante as entidades certifi ca-
doras; e i) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia 
mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito – DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos 
arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá autorizar a 
prática de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador 
regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representan-
te. Parágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste artigo, se-
rão sempre fi rmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo aqueles in-
dicados no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fi ns judiciais ou para representação em processos ad-
ministrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no parágrafo 
terceiro supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos de fi nan-
ciamento a serem fi rmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e 
à Caixa Econômica Federal – CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes 
até o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumentos de man-
dato poderão ser fi rmados por: (i) 01 (um) Diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com poderes es-
peciais e específi cos para esse fi m, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e específi cos 
para esse fi m, especifi camente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais 
de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e passiva, em 
Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas fi nalidades. CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL: Arti-
go 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instalado, será 
composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI – DO EXERCÍCIO SOCIAL, BA-
LANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social se-
rão elaboradas as demonstrações fi nanceiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes registra-
dos na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações fi nanceiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 
da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nes-
ses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao dividendo obri-
gatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei 6.404/76, 
quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo Segundo. O 
Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII – REORGANI-
ZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Companhia se dissolverá ne entrará em liquidação os casos pre-
vistos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou liquidantes e o 
Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fi xando-lhes os poderes e remuneração. Artigo 
22. A Companhia poderá ter seu tipo modifi cado por deliberação majoritária.
ANEXO II – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: SUBSCRITORA: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, regida por seu estatuto social consolidado pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 
18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 
29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral expedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, neste ato representada na forma da artigo 17 e seguintes 
do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela Assembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e 
registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do 
Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e registrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-
9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.
com.br; e, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Cartei-
ra Nacional de Habilitação – CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de 
Identidade RG nº. 4076082851/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profi ssional na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br, 
NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, VALOR DA SUBS-
CRIÇÃO: R$ 1.000 (mil reais), FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 100% Em conta corrente depositado em estabe-
lecimento bancário autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº. 6.404/76.
DISPOSIÇÕES FINAIS - DOCUMENTOS APRESENTADOS. Além dos documentos retro mencionados, foram apresenta-
dos para esta escritura e fi cam arquivados: (i) Documentos societários da Outorgante. Central de Indisponibilidade. 
Realizadas, nesta data, consultas à central instituída pelo Provimento CG 13/2012, observou-se não constarem constrições 
para o CNPJ de 07.682.638/0001-07, conforme o código de consulta (hash) n° oia49tst62. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. AR-
QUIVAMENTO. Todos os documentos arquivados para este ato fi cam salvos no Classifi cador Eletrônico e pastas pertinen-
tes. DA RESSALVA. Ficam ressalvados eventuais erros, omissões ou direitos de terceiros. DOU FÉ PÚBLICA. Lavrei esta es-
critura a pedido das Partes, que declaram terem lido e com a qual concordam em todos os termos expostos, pelo que assi-
nam abaixo. As Partes e o Advogado declaram que estão cientes de todo o teor da presente escritura, inclusive de seus 
anexos, de modo que, para todos os fi ns de direito, as páginas desta escritura devem ser consideradas como se rubricadas 
fossem. Eu, Elizandra Paula Hartmann, Escrevente, ora subscrito(a), escrevi, e eu, Adriel de Oliveira Vieira, Substituto(a) 
do Tabelião, conferi e assino, ao fi nal, encerrando o ato. Assinado pelas partes nos termos e prazos autorizados, conforme 
Normas vigentes. (a.a) RAFAEL VALENTE LATORRE I ANTONIO MARCIO BARROS SILVA I VINICIUS FIGUR DA 
ROSA I Escrevente: Elizandra Paula Hartmann I Adriel de Oliveira Vieira. Emolumentos devidos pela parte: Ofi cial/
tabelião(ã): R$ 212,51, Estado: R$ 60,40, Secretaria da Fazenda: R$ 41,34, Município: R$ 4,54, Ministério Público: R$ 10,20, 
Registro Civil: R$ 11,19, Tribunal de Justiça: R$ 14,59, Santa Casa: R$ 2,13, Total: R$ 356,90, Selo digital nº 
1132171ES000000082052626C. Valor R$ 356,90 MNE: 113217.2026.08.10.00083652-15. NADA MAIS. - TRASLADADO 
EM SEGUIDA. Eu, Adriel de Oliveira Vieira Substituto(a) do Tabelião a seguir subscrto(a), conferi e porto por fé ser este trasla-
do cópia fi el do ato original, pelo que assino a seguir: Assinado digitalmente por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA - CPF: 412.595.748-
73. Certifi cado emitido por AC Certisign RFB G5. Data: 10/08/2026 18:13:20 - 03:00. Selo digital nº: 1132171TR000000082058326I- 
Valor R$: 0,00. Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso o acesse o endereço ele-
trônico http://selodigital.tjsp.jus.br. Este documento foi assinado por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA. Para validar o documento 
e suas assinaturas acesse https://www.docautentico.com.br/valida e informe o código CLV2C-86GAV-WC4Y8-23P8N.
JUCESP NIRE 3530070167-4 em 21.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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PROJETO IMOBILIÁRIO E 23 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 19.580.883/0001-84 - NIRE 35228147718

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026 às 07:10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente a 
Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 1.488.576,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00, sendo, 
portanto, uma redução de R$ 1.388.576,00, com o cancelamento de 1.388.576 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 30 LTDA.
CNPJ/MF nº 19.896.074/0001-86 - NIRE 35.228.265.834

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 09:00h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estarem presentes 
as Sócias representando a totalidade do capital social: i) Econ Construtora e Incorporadora Ltda., CNPJ/MF nº 
04.580.953/0001-27, neste ato representada por seu administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61; e ii) Econ Holding S.A., CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80, neste ato 
representada de acordo com seu Contrato Social, por seu administrador, Sr. Gilberto Farah. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, 
por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 5.328.000,00 totalmente integralizado, em moeda 
corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 5.228.000,00, com o 
cancelamento de 5.228.000 quotas da Sociedade, e a restituição, às Sócias, observados os respectivos percentuais 
de participação no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 
30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 52 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 23.843.130/0001-91 - NIRE 35229641333

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente a 
Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações:  Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 14.392.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 3.273.000,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 11.119.000,00, com o cancelamento de 11.119.000 quotas da Sociedade, 
e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; 
Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 88 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 35.830.361/0001-40 - NIRE 35235782288

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61.  Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações:  a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 3.262.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 2.326.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 936.000,00, com o cancelamento de 936.000 quotas da 
Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da 
quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: 
Gilberto Farah - Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

REAG 76 Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 59.560.163/0001-71 - NIRE nº 35.266.729.89-3

01ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: I9 Serviços Administrativos Ltda., CNPJ 34.309.632/0001-53, JUCESP - NIRE 
35.235.587.388, neste ato representado por seus Administradores, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani 
Bulhões, RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, e o Sr. Rodolfo Turelli, RG 16.634.123-x SSP/SP, 
CPF 285.972.558-03. Única sócia da REAG 76 Participações Ltda., CNPJ 59.560.163/0001-71, JUCESP - NIRE 
35.266.729.89-3 (“Sociedade”), e ainda na qualidade de Sócia Ingressante: Revee S.A., CNPJ 52.841.191/0001-18, 
neste ato representada por seus Diretores, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, 
CPF 388.651.968-66, e o Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30; 
Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade segundo as cláusulas e condições a seguir: I – Da Cessão de 
Cotas do Capital Social: 1.1. A única Sócia I9 Serviços Administrativos Ltda., acima qualificada, cede e transfere, 
neste ato, 999 quotas de sua propriedade de emissão da Sociedade, as quais se encontram totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional, com o valor nominal total de R$ 1,00 cada uma, totalizando 
R$ 999,00, a título oneroso, pelo valor de R$ 1,00 pago neste ato em moeda corrente nacional, à Sócia Ingressante 
Revee S.A., acima qualificada, que passa a ser titular de 99% das quotas da Sociedade. 1.2. A Cedente declara 
e assegura à Cessionária que as quotas se encontram totalmente integralizadas, subscritas, livres e desembaraçadas 
de ônus e gravames. 1.4. A Cessionária declara, sob as penas da lei, que não está impedida, sob qualquer forma, 
a contratar com a Sociedade e participar do capital social desta. 1.5. A Cedente outorga à Sociedade a mais ampla 
e irrevogável quitação por todos os deveres e obrigações legais e contratuais, para nada mais reclamar a qualquer 
tempo, seja que título for, no âmbito judicial, administrativo ou arbitral. II – Da Alteração da Denominação Social 
e da Transformação do Tipo Societário: 2.1. Ato seguinte, as novas sócias da Sociedade decidem transformar a 
sociedade em S/A, alterando, ainda, no mesmo ato, a denominação social de REAG 77 Participações Ltda. 
para Revee Asset S.A., motivo pelo qual o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia terá a seguinte redação: 
“Artigo 1 - A Companhia denomina-se Revee Asset S.A., e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis.” III – Da Administração da Sociedade: 3.1. Nesta data, conforme assinatura aposta no Termo 
de Renúncia, a Administradora da Sociedade, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, RG 13.276.662-0, 
SSP/SP, CPF 066.221.758-61, renuncia ao seu respectivo cargo de Administradora da Sociedade, tendo as Acionistas 
concordado com tal renúncia. 3.2. A Administradora renunciante, conforme Termo de Renúncia, outorga à 
Sociedade a mais ampla, geral e irrestrita quitação decorrente de toda relação jurídica mantida com a Sociedade, 
até a presente data estabelecida neste instrumento. 3.3. Ato contínuo, decidem as Acionistas nomear como 
administrador, não sócio, o Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30, 
como Diretor Presidente da Companhia, nos termos do Estatuto Social. 3.4. Em seguimento, neste ato, as 
Acionistas nomeiam como administrador, não sócio, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, 
CPF 388.651.968-66, como Diretor Financeiro da Companhia, nos termos do Estatuto Social. 3.5. Os Diretores 
acima mencionados firmam os respectivos Termos de Posse nesta data e declaram, sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 3.6. As acionistas deliberam que o Diretor perceberá 
remuneração global até o limite de R$ 1.000,00, até a próxima AGO da Companhia, já incluindo os benefícios de 
qualquer natureza e verbas. IV – Da Consolidação do Estatuto Social da Sociedade: 4.1. As Acionistas igualmente 
aprovam o Estatuto Social da Companhia, na forma abaixo descrita no Anexo I, integrante da presente alteração. 
V - Das Disposições Finais: 5.1. Decidem as Acionistas pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado 
pelo art. 161, da Lei 6.404/76. 5.2. Dá-se por efetivamente transformada, esta Sociedade em S/A, sob a 
denominação de Revee Asset S.A., na forma da Lei 6.404/76 e pelos termos do Estatuto Social, aprovado nesta 
alteração contratual. São Paulo/SP, 09/05/2025. Acionista Ingressante: Revee S.A. - Leonardo Falbo Donato, 
Luís Fernando Casari Davantel. Acionista Remanescente: I9 Serviços Administrativos Ltda. - Maria Cândida 
de Campos Vergani Bulhões, Rodolfo Turelli. JUCESP - NIRE 3530066957-6 - 225.080/25-4 em 14/07/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretária Geral.

REAG 77 Participações Ltda.
CNPJ/ME n.º 59.535.991/0001-50 - NIRE n.º 35.266.713.61-0

01ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: I9 Serviços Administrativos Ltda., CNPJ 34.309.632/0001-53, JUCESP 
NIRE 35.235.587.388, neste ato representado por seus Administradores, a Sra. Maria Cândida de Campos 
Vergani Bulhões, RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 066.221.758-61, e o Sr. Rodolfo Turelli, RG 16.634.123-x SSP/SP, 
CPF 285.972.558-03. Única sócia da REAG 77 Participações Ltda., CNPJ 59.535.991/0001-50, JUCESP NIRE 
35.266.713.61-0 (“Sociedade”), e ainda na qualidade de Sócia Ingressante: Revee - Real Estate Venues & 
Entertainment Participações S.A., CNPJ 50.048.161/0001-23, JUCESP NIRE 35.300.640.16-1, representada por 
seus Diretores, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, e a Sra. Ana Lúcia 
dos Santos Souza, RG 19.745.570-0, SSP/SP, CPF 144.280.738-52; Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade 
segundo as cláusulas e condições a seguir: I - Da Cessão de Cotas do Capital Social: 1.1. A única Sócia I9 Serviços 
Administrativos Ltda., cede e transfere, neste ato, 999 quotas de sua propriedade de emissão da Sociedade, 
as quais se encontram totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com o valor nominal 
total de R$ 1,00 cada uma, totalizando R$ 999,00, a título oneroso, pelo valor de R$ 1,00 pago neste ato em 
moeda corrente nacional, à Sócia Ingressante Revee - Real Estate Venues & Entertainment Participações S.A., 
que passa a ser titular de 99% das quotas da Sociedade. 1.2. A Cedente declara e assegura à Cessionária que 
as quotas se encontram totalmente integralizadas, subscritas, livres e desembaraçadas de ônus e gravames. 
1.4. A Cessionária declara, sob as penas da lei, que não está impedida, sob qualquer forma, a contratar com a 
Sociedade e participar do capital social desta. II - Da Alteração do Objeto Social: 2.1. Em seguimento, as Sócias 
resolvem alterar e incluir novas atividades no objeto social da Sociedade de modo que o Artigo 3º do Estatuto 
Social passa a ter a seguinte redação: “Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) Investimento e 
administração (gestão) de participações em quotas ou ações de outras sociedades, sejam elas nacionais ou 
estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta de participação de diversos ramos de atividade; 
(ii) Administração e gestão de recursos de suas controladas; (iii) Administração, Locação de bens próprios, e, 
ou de terceiros; (iv) A compra, venda, locação, arrendamento, oneração, e exploração de imóveis próprios, ou 
de terceiros, inclusive por meio de incorporação imobiliária; (v) A realização de investimentos imobiliários de 
qualquer natureza; (vi) A participação em outras sociedades de qualquer natureza, nacionais ou estrangeiras, 
na qualidade de sócia, acionista ou quotista; (vii) As atividades especificas de entretenimento (música ao vivo 
ou não, apresentações, utilização de equipamentos sonoros, ainda que de forma eventual ou periódica), ao 
público em geral, com serviço completo; (viii) Exploração de organização e promoção de feiras, leilões, congressos, 
convenções, conferências e exposições comerciais e profissionais, incluindo ou não o fornecimento de pessoal 
para operar a infraestrutura dos lugares onde ocorrem esses eventos; (ix) A gestão de espaço para exposição 
para uso de terceiros; (x) A organização de festas e eventos em gerais, familiares ou não, inclusive festas de 
formaturas e temáticas; (xi) Locação de equipamentos recreativos, esportivos, voltados para o entretenimento; 
e (xii) Exploração das atividades de experiencias recreativas, educacionais, culturais dentre outras voltadas 
para o entretenimento em geral.” III - Da Alteração da Denominação Social e da Transformação do Tipo 
Societário: 3.1. Ato seguinte, as novas sócias da Sociedade decidem transformar a sociedade em S.A., alterando, 
ainda, no mesmo ato, a denominação social de REAG 77 Participações Ltda. para Revee Experience S.A., motivo 
pelo qual o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia terá a seguinte redação: “Artigo 1. A Companhia 
denomina-se Revee Experience S.A., e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.” 
IV - Da Administração da Sociedade: 4.1. Nesta data, conforme assinatura aposta no Termo de Renúncia, a 
Administradora da Sociedade, a Sra. Maria Cândida de Campos Vergani Bulhões, RG 13.276.662-0, SSP/SP, CPF 
066.221.758-61, renuncia ao seu respectivo cargo de Administradora da Sociedade, tendo as Acionistas 
concordado com tal renúncia. 4.2. A Administradora renunciante, conforme Termo de Renúncia, outorga à 
Sociedade a mais ampla, geral e irrestrita quitação decorrente de toda relação jurídica mantida com a Sociedade, 
até a presente data estabelecida neste instrumento. 4.3. Ato contínuo, decidem as Acionistas nomear o 
Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30, como Diretor Presidente da 
Companhia, nos termos do Estatuto Social. 4.4. Em seguimento, neste ato, as Acionistas nomeiam o Sr. Leonardo 
Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, como Diretor Financeiro da Companhia, nos 
termos do Estatuto Social. 4.5. Os Diretores acima mencionados firmam os respectivos Termos de Posse nesta 
data e declaram, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia: (a) por 
lei especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
4.6. As acionistas deliberam que os Diretores perceberão remuneração global até o limite de R$ 1.000,00, até 
a próxima AGO da Companhia, já incluindo os benefícios de qualquer natureza e verbas. V - Da Consolidação 
do Estatuto Social da Sociedade: 5.1. As Acionistas igualmente aprovam o Estatuto Social da Companhia, na 
forma abaixo descrita no Anexo I, integrante da presente alteração. VI - Das Disposições Finais: 6.1. Decidem 
as Acionistas pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo art. 161, da Lei 6.404/76. 6.2. Dá-se 
por efetivamente transformada, esta Sociedade em S/A, sob a denominação de Revee Experience S.A., na 
forma da Lei 6.404/76 e pelos termos do Estatuto Social, aprovado nesta alteração contratual. SP/SP, 09/05/2025. 
Acionista Ingressante: Revee - Real Estate Venues & Entertainment Participações S.A. - Leonardo Falbo Donato, 
Ana Lúcia Dos Santos Souza. Acionista Remanescente: I9 Serviços Administrativos Ltda. - Maria Cândida de 
Campos Vergani Bulhões, Rodolfo Turelli. JUCESP - NIRE 3530067375-1 - 303.170/25-6 em 22/08/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ATERRA Bio SP S.A.
CNPJ/ME nº 42.152.906/0001-71 - NIRE 35.300.569.717

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, Horário e Local. No dia 27/12/2022, às 8h30, na sede social da ATERRA Bio SP S.A., na cidade de SP, SP, 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, 1º e 2º andares, Jd. Paulistano, CEP 01452-002 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade das acionistas da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Eric Fonseca Hintze dos Santos, Presidente; 
e Sr. Robert Neil Resnick, Secretário. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a lavratura da presente ata de assembleia 
na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) a retificação do item (ii) da ata de AGE da 
Companhia realizada em 30/06/2022, arquivada na JUCESP 464.792/22-8 em sessão de 09/09/2022 (“AGE Redução 
de Capital”), para correção do valor da redução do capital social da Companhia, com a consequente retificação da 
alteração ao Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 
(iv) a autorização para que os administradores da Companhia promovam todos os atos necessários à implementação 
das deliberações aprovadas nesta assembleia. 5. Deliberações Tomadas por Unanimidade. Após discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, as acionistas da Companhia aprovaram por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no Artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; 
(ii) a retificação do valor da redução do capital social da Companhia, aprovado no item (ii) da AGE Redução de Capital, 
na qual constou, por equívoco, o valor de R$ 15.620.491,01, quando o valor correto que deveria ter constado da 
referida ata e que deverá ser considerado para todos os fins e efeitos é o de R$ 15.561.133, 13. Desta forma, o capital 
social da Companhia passou de R$ 30.635.050,00 para R$ 15.073.916,87, representados por 30.644.550 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que, em contraprestação à redução de capital, o valor 
correspondente restituído de forma proporcional às acionistas da Companhia mediante entrega de recursos em 
moeda corrente nacional, sempre considerando o número de ações, nos termos do artigo 174 da Lei das S.A., observou 
a distribuição descrita no Anexo I. Considerando as deliberações acima, foi aprovada também a retificação da alteração 
ao Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia que constou na AGE Redução de Capital a fim de considerar o valor 
correto indicado acima, de modo que referido dispositivo passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital 
social da Companhia é de R$ 15.073.916,87, dividido em 30.644.550 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. A titularidade das ações será comprovada pela 
inscrição do nome de suas acionistas no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia. Qualquer transferência 
de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no “Livro de Transferência de Ações Nominativas”. 
§ único. Cada ação ordinária corresponde a 1 voto nas Assembleias Gerais da Companhia.” (iii) a aprovação, em 
decorrência das deliberações acima, da consolidação do texto do Estatuto Social, o qual, devidamente retificado 
conforme acima, passa a vigorar conforme Anexo II; e (iv) a autorização para que os administradores da Companhia 
promovam todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas nesta assembleia. 6. Encerramento 
e Lavratura. Nada mais havendo a tratar, foi oferecida palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelas acionistas 
presentes. São Paulo, 27/12/2022. JUCESP - 2.964/23-5 em 06/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 10 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 38.095.932/0001-38 - NIRE 35236247459

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTA DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026 às 07:45h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., 
CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, 
RG nº 15.391.111-6 SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao 
objeto da Sociedade, atualmente de R$ 9.260.000,00 totalmente integralizado, em moeda corrente nacional 
e bens, para R$ 1.000.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 8.260.000,00, com o cancelamento de 
8.260.000 quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação 
no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de 
junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 15 SPE LTDA.
CNPJ 40.190.186/0001-03 - NIRE 35.236.697.713

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., 
CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, 
RG nº 15.391.111-6 SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto 
da Sociedade, atualmente de R$ 24.780.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, 
para R$ 5.180.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 19.600.000,00, com o cancelamento de 19.600.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 16 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 39.990.675/0001-60 - NIRE 35236626352

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 17:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 44.169.200,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 36.888.200,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 7.281.000,00, com o cancelamento de 7.281.000 quotas da Sociedade, e 
a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente. Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 31 SPE LTDA.
CNPJ nº 42.380.165/0001-86 - NIRE 35237342421

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada no dia 30/06/2026, às 07:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 17.682.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 7.182.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 10.500.000,00, com o cancelamento de 10.500.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 37 SPE LTDA.
CNPJ nº 43.953.987/0001-71 - NIRE 35237984201

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada 30/06/2026, às 08:00h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente a 
Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 7.801.900,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 2.688.900,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 5.113.000,00, com o cancelamento de 5.113.000 quotas da Sociedade, e 
a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 31/12/2025
Caixa e equivalentes de caixa 11.722
 Disponibilidades 4 11.722
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado 173.778
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 173.803
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 5 (25)
Ativos financeiros ao custo amortizado 132.326
 Valores a receber de transações de pagamento 6 108.045
 Provisão de perdas esperadas de ativos financeiros 7 (21.648)
 Outras contas a receber 9 45.929
Ativos fiscais 21.181
 Corrente 8a 21.181
Outros ativos 10 5.239
Investimentos 11 25.709
Direito de uso de bens arrendados 12 625
Imobilizado de uso 538
Intangível 13 56.638
Total do ativo 427.756

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025
Passivos financeiros aos custos amortizados 447.650
 Valores a pagar relativos a transações de pagamento 14 204.095
 Depósitos de clientes 15 85.687
 Contas a pagar de aquisição de empresa 11 14.623
 Empréstimos - mútuos a pagar 16 143.245
Provisões para contingências 17 3.877
Arrendamentos a pagar 12 816
Outros passivos 18 29.222
Patrimônio líquido 19 (53.809)
 Capital social 99.414
 Prejuízos acumulados (167.670)
 Ajuste de avaliação patrimonial 14.447
Total do passivo e patrimônio líquido 427.756

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 2025
Nota 2° semestre Exercício

Receita de prestação de serviços 20 28.122 55.507
Resultado de intermediação financeira 21 4.768 7.595
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros 7 (13.613) (11.564)
Receita operacional líquida 19.277 51.538
Custo dos serviços prestados 22 (15.187) (31.279)
Lucro operacional bruto 4.090 20.259
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal 23 (4.451) (10.140)
Despesas gerais e administrativas 24 (25.863) (52.255)
Despesa de depreciação e amortização (8.738) (17.633)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (1.917) (1.992)
Outras receitas/(despesas) operacionais 25 12.409 26.823
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (24.470) (34.938)
Imposto de renda e contribuição social (48.348) (46.467)
Corrente (1.240) (1.240)
Diferido 8 (47.108) (45.227)
Prejuízo líquido do semestre e exercício (72.818) (81.405)
Atribuível aos:
Acionistas controladores (72.818) (81.405)
Quantidade de ações 26 333.377 333.377
Prejuízo líquido do semestre e exercício 
 por lote de mil ações do capital social - R$ (0,22) (0,24)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2025
Nota 2° semestre Exercício

Prejuízo líquido do semestre/exercício 26 (72.818) (81.405)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do semestre/exercício (72.818) (81.405)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 64.414 14.447 (81.672) (2.811)
Adoção inicial a resolução BCB n° 352 em 01/01/2025 2.1 – – (4.454) (4.454)
Adoção inicial a resolução BCB n° 391 em 01/01/2025 2.1 – – (139) (139)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 64.414 14.447 (86.265) (7.404)
Aumento de capital social 19 35.000 – – 35.000
Prejuízo líquido do exercício 26 – – (81.405) (81.405)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 99.414 14.447 (167.670) (53.809)
Saldos em 30 de junho de 2025 99.414 14.447 (94.852) 19.009
Prejuízo líquido do semestre 26 – – (72.818) (72.818)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 99.414 14.447 (167.670) (53.809)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Nota 2025

2° semestre Exercício
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do semestre e exercício (72.818) (81.405)
Reconciliação do lucro líquido do semestre e exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8.738 17.633
Juros sobre operações de arrendamento mercantil 18 102
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 17 (3.639) (3.487)
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros 13.613 11.564
Provisão juros sobre empréstimos 16 9.165 19.876
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 1.240 1.240
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 47.108 45.227
Equivalência patrimonial 11 1.917 1.992
Reversão de “Earn-out” 11 – (7.558)
Atualização monetária por aquisição de empresa 25 1.374 2.536
Encargos sobre empréstimos - partes relacionadas 16 (206) (505)
Total dos ajustes de reconciliação 6.510 7.215
Aumento/(redução) nos ativos e passivos operacionais:
Redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 12.945 32.169
Redução em valores a receber de transações de pagamento (30.437) 30.407
(Aumento) em ativos fiscais correntes (2.270) (2.478)
(Aumento) em outras contas a receber (1.520) (2.410)
Redução em outros ativos 1.902 2.371
(Redução) em contas a pagar a estabelecimentos (7.737) (70.458)
Aumento em depósitos 59.149 59.834
(Redução) em outros passivos (6.842) (18.467)
Caixa gerado pelos ativos e passivos operacionais 25.190 30.968
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.700 38.183
Das atividades de investimento
Aquisição de intangível 13 (3.705) (7.996)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.705) (7.996)
Das atividades de financiamento
Aumento de capital 19 – 35.000
Pagamento de arrendamentos a pagar 12 (204) (559)
Pagamento contas a pagar de aquisição 11 (5.822) (5.822)
Concessão de empréstimo - mútuo 16 (3.600) (6.300)
Pagamento de empréstimo mútuo 16 (23.900) (48.900)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (33.526) (26.581)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (5.531) 3.606
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre e exercício 17.253 8.116
No fim do do semestre e exercício 11.722 11.722
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (5.531) 3.606

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. 
(“ESIP”), sociedade anônima de capital fechado, tem por objeto social a instituição de 
arranjos de pagamento próprios com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na 
Alameda Tocantins, 350 tendo como acionista majoritário e controladora a Edenred Brasil 
Holding Financeira S.A. A ESIP tem como objetivo desenvolver as regras e os procedimen-
tos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; soluções de gestão 
de pagamento; prestação de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou 
próprios, como instituição de pagamentos na modalidade que foi previamente autorizada 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem, mas não limitam a prestação de serviços de 
pagamento; prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convê-
nio de qualquer natureza especialmente relativos, mas não limitados nas áreas de: (i) mo-
tivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e outros, por meio de 
emissão, própria ou por terceiros, de vale cupons ou cartões para troca por bens, serviços 
e/ou saque, bem como a intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de 
despesas, adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permitida 
ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de pagamentos com ou sem 
função de saque; prestação de serviços de informática e processamento de dados, inclusi-
ve de assessoria e consultoria técnica de informática, em especial para (1) a gestão de 
programas motivacionais, de fidelidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manuten-
ção de cadastro de clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), 
inclusive jogos eletrônicos; a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos 
promocionais, objetivando a fidelização de clientela, a promoção de bens e serviços em 
geral e a motivação profissional, bem como mediante a divulgação dessas promoções na 
mídia em geral, a organização e o gerenciamento de eventos e o agradecimento de propa-
ganda e publicidade; a intermediação de negócios em geral e agenciamento; a prestação 
de serviço de propaganda e publicidade; a participação, como sócia ou acionista, em ou-
tras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou 
conveniente à consecução do objeto social da ESIP. A ESIP recebeu no dia 05 de Janeiro 
de 2024, autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Paga-
mento, nas modalidades emissor de moeda eletrônica, emissor de instrumento de paga-
mento pós-pago e credenciador, nos termos da Resolução BCB nº 81, de 25 de março de 
2022, e passou a liderar o Conglomerado prudencial denominado “Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamentos AHA S.A.” que contém as seguintes empresas: Edenred Solu-
ções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A., Greenpass Tecnologia e Institui-
ção de Pagamento HUE S.A., Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. e ESIP Institui-
ção de Pagamento HUSA S.A. A ESIP nos últimos anos vem passando por uma série de 
mudanças, absorvendo produtos das demais empresas do Grupo Edenred Brasil, do qual é 
parte, bem como lançando novos produtos, com o intuito de gerar eficiência operacional 
e gestão constante dos custos. No último ano houve o lançamento da PUNTO, solução de 
gestão de pagamentos que inclui um POS (“maquininha”) digital e inteligente para ajudar 
os comerciantes a aceitarem cartões e outros tipos de transações digitais. Quando há ne-
cessidade de caixa no curto prazo, a ESIP conta com as demais empresas do Grupo por 
meio de operações de mútuo, como ocorrido em períodos anteriores (conforme nota 16) 
concedido pela Edenred Participações S.A., ou com sua Controladora por meio de aumento 
de capital. Em maio de 2025, a Administração do Grupo iniciou um processo de reorgani-
zação societária envolvendo as empresas reguladas pelo Banco Central do Brasil. Esse 
processo contemplou um aporte de capital de R$ 90.000 na ESIP, integralizado em abril 
de 2026, calculado com o objetivo de assegurar o atendimento ao capital mínimo reque-
rido do Conglomerado, em conformidade com as normas estabelecidas pelo Banco Central. 
Adicionalmente, a Companhia entende que a reorganização societária, aliada ao novo 
aporte de capital, contribuirá para o fortalecimento de sua estrutura financeira e para a 
expansão de suas operações, com expectativa de geração de resultados futuros, em fun-
ção, dentre outros fatores, do crescimento da demanda por seus produtos no mercado, 
incluindo o e-gift, solução de presente digital ofertada pela Companhia. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consi-
deração as disposições contidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas 
demonstrações financeiras está de acordo com a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 
2021, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“COSIF”), exce-
tuando-se os parágrafos que entram em vigência a partir de janeiro de 2030, normas e 
Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e suas alterações posteriores, 
Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 que dispensa a apresentação compa-
rativa das demonstrações financeiras referente ao exercício de 2025 em relação aos perío-
dos anteriores e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução CMN 
nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução BCB nº 02/20. 
• CPC 04 (R1) - Ativo Intangível | Resolução BCB nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação 
sobre Partes Relacionadas | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 06 (R2) - Arrendamentos | 

Resolução BCB nº 391/23. • CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução BCB 
nº 08/20. • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro | 
Resolução BCB nº 120/21. • CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução BCB nº 02/20. 
• CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes | Resolução BCB 
nº 09/20. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) - Bene-
fícios a Empregados | Resolução BCB nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por ação | Resolução 
BCB nº 02/20. • CPC 46 - Mensuração do Valor Justo | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente | Resolução BCB nº 120/21. A elaboração das demons-
trações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais le-
vam em consideração as normas e instruções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a 
Administração efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu julgamento, que 
afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, 
despesas e outras transações, tais como: i) Valor justo de determinados ativos e passivos 
financeiros. ii) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito. iii) Prazo de vida útil 
do ativo imobilizado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. v) Provisões necessárias 
para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contingentes. vi) Reconhecimento 
de créditos tributários, entre outros. A liquidação das transações envolvendo estes ativos 
e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com 
base nessas estimativas, sendo estas baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. As estimativas foram aprovadas para divulgação pela Administra-
ção em 21 de agosto de 2026. Conforme facultado pelo art. 102 da Resolução BCB 
nº 352/23, não estão sendo apresentados saldos comparativos nas divulgações de 2025. 
2.1 Adoção de novas normas e interpretações em 01.01.25: • A Resolução BCB 
nº 391, publicada em junho de 2024, altera a Resolução BCB nº 178, de 19 de janeiro de 
2022, que dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento 
mercantil contratadas pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de paga-
mento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução estabelece os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil que devem observar 
o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconhecimento, na mensuração, 
na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil. A Resolução 
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A ESIP já controlava gerencialmente seus 
contratos de arrendamento conforme os princípios do IFRS 16 antes da vigência da Reso-
lução. Dessa forma, optou por registrar todos os contratos existentes na data de adoção, 
garantindo conformidade com os novos critérios contábeis e assegurando consistência na 
mensuração dos ativos de direito de uso e passivos de arrendamento. A adoção desse 
modelo gerou uma constituição no saldo de abertura de passivo de arrendamento e ativo 
de bem de uso, que líquidos impactam o balanço em R$ 209, impactando o patrimônio 
líquido em R$ 139, líquido dos efeitos tributários, conforme demonstrando no quadro 
abaixo. • A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 2023, introduz 
novos conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como 
para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) 
pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuido-
ras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas adminis-
tradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento, e sobre os procedimentos contá-
beis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de 
principal e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de 
instrumentos financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas 
explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Resolução entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 2025. Os principais assuntos relativos à adoção da Resolução nº 352/23, e 
avaliação dos impactos na Companhia, encontram-se detalhados a seguir: Classificação de 
ativos e passivos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros foram ajustados e reclas-
sificados com base no modelo de negócios da Companhia e nas características contratuais 
de cada instrumento segundo as categorias Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de 
Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. Essa reclassificação 
resultou na substituição das categorias atuais utilizadas para classificar os Títulos e Valo-
res Mobiliários. As características contratuais dos ativos financeiros foram verificadas pela 
avaliação dos fluxos de caixa contratuais desses instrumentos, que deverão se constituir 
como somente pagamentos de principal e juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é fundamental 
para a adequada classificação dos ativos financeiros entre Custo Amortizado, Valor Justo 
por Meio de Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. A 
Companhia não identificou até o momento a necessidade de outros ajustes além da reclas-
sificação dos ativos financeiros nessas três novas categorias. Provisão para perdas espera-
das: A Resolução nº 352/23 introduz um novo modelo para constituição de provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, substituindo as definições da Resolução 
nº 2.682/99. A Companhia adotou uma metodologia simplificada de apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando, em relação a contra-
parte pessoa jurídica, sua situação econômico-financeira, grau de endividamento, históri-
co de pagamentos, limites de crédito na instituição e no sistema financeiro e adequação 
entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras. A 

adoção desse modelo gerou uma reversão de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito dos valores a receber relativos a transações de pagamento no montante 
de R$ 6.748, impactando o patrimônio líquido em R$ 4.454, líquido dos efeitos tributá-
rios. Taxa efetiva de juros: Os conceitos de taxa efetiva de juros na apropriação de Receitas 
sobre instrumentos financeiros que se enquadram no teste de SPPJ - Somente Pagamento 
de Principal e Juros não geraram impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Resolução BCB nº 390, altera a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, que dispõe 
sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do 
Brasil e as principais regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de contas do 
Cosif, no que diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas contábeis. 
Abaixo efeitos decorrentes da adoção inicial das normas e impactos para fins comparativos 
às demonstrações financeiras de 31/12/2024: 

Classificação anterior a adoção das  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em  
31/12/2024

Reclassificações/  
Remensurações

Saldo em  
01/01/2025

Novas classificações de acordo com as  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Disponibilidades 8.116 – 8.116 Disponibilidades

Aplicações interfinanceiras de liquidez 193.671 12.301 205.972
Aplicações interfinanceiras de liquidez -  
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado

Títulos e valores mobiliários 12.301 (12.301) –

Contas a receber de clientes 138.466 – 138.466
Valores a receber relativos a transações de Pagamento - Ativos 
financeiros ao custo amortizado

Outras contas a receber 7.530 25.568 33.098 Outras contas a receber - Ativos financeiros ao custo amortizado

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.361) (6.748) (10.109)
Provisão para perdas esperadas associada ao risco de crédito - 
Ativos financeiros ao custo amortizado

Empréstimos mútuos 25.568 (25.568) –
Impostos a recuperar 18.704 – 18.704 Ativos fiscais - correntes
Imposto de renda e contribuição social diferidos 42.861 2.363 45.225 Ativos fiscais diferidos
Despesas antecipadas 5.835 (5.835) –
Depósitos judiciais 1.775 (1.775) –
Outros ativos – 7.610 7.610 Outros ativos
Investimentos 29.757 – 29.757 Investimentos
Direito de uso de bens arrendados – 1.609 1.609 Direito de uso de bens arrendados
Imobilizado 708 – 708 Imobilizado de Uso
Intangível 63.612 – 63.612 Intangível
Total do ativo 545.543 (2.776) 542.767
Classificação anterior a adoção das  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em  
31/12/2024

Reclassificações/ 
Remensurações

Saldo em  
01/01/2025

Novas classificações de acordo com as  
Resoluções BCB nº 352/23 e 391/24

Afiliados a pagar 16.693 (16.693) –
Reembolsos a efetuar 257.874 (257.874) –
Transações e pagamentos a liquidar 25.853 (25.853) –

300.420 300.420
Valores a pagar relativos a transações de pagamentos - Passivos 
financeiros ao custo amortizado

Contas a pagar de aquisição de empresa 25.467 – 25.467
Contas a pagar aquisição de empresa - Passivo financeiro ao 
custo amortizado

Empréstimos mútuos a pagar 168.653 – 168.653
Empréstimos mútuos a pagar - Passivo financeiro ao custo 
amortizado

Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 7.851 – 7.851 Provisões para contingências
Outras contas a pagar 38.659 (38.659) –
Fornecedores 4.236 (4.236) –
Obrigações sociais e estatutárias 2.169 (2.169) –
Obrigações fiscais e previdenciárias 899 (899) –

45.963 45.963 Outros passivos
Arrendamentos a pagar 1.817 1.817 Arrendamentos a pagar
Capital social 64.414 – 64.414 Capital social
Prejuízos acumulados (67.225) (4.593) (71.818) Prejuízos acumulados
Total do passivo e patrimônio líquido 545.543 (2.776) 542.767

2.2 Transição: De acordo com o Artigo 94 da Resolução BCB nº 352/23, os princípios 
estabelecidos nesta resolução foram aplicados de forma prospectiva às demonstrações fi-
nanceiras a partir de 1º de janeiro de 2025. Portanto, os saldos referentes aos períodos 
findos de 2024 não foram ajustados e não requerem republicação, de modo que os efeitos 
da adoção inicial foram contabilizados no patrimônio líquido de 1° de janeiro de 2025. 
Conforme Resolução BCB n° 487, é facada a divulgação de demonstrações comparativas 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 2.3 Normas, alterações e interpre-
tações que entrarão em vigor em 1° de janeiro de 2027: Hedge Accounting: Os requi-
sitos de Hedge Accounting estabelecem a representação, nas demonstrações financeiras, 
do efeito da gestão de riscos de uma instituição no que tange à utilização de instrumentos 
financeiros para gestão das exposições que afetam os resultados da entidade. Ressalta-se 
que as operações de hedge devem ser reclassificadas a partir de 1º de janeiro de 2027 para 
as novas categorias descritas abaixo: • Hedge de valor justo; • Hedge de fluxo de caixa; 
• Hedge de investimento líquido no exterior. Renegociação e Reestruturação: Os requisitos 

estabelecem que para apuração do valor contábil dos saldos de operações de reestrutura-
ção de ativos financeiros, o mesmo deve ser reavaliado para representar o valor presente
dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, descontados pela taxa de juros efetiva
originalmente contratada. No caso de renegociação de instrumentos financeiros não carac-
terizada como reestruturação, a instituição deve reavaliar o instrumento para que passe a
representar o valor presente dos fluxos de caixa descontados pela taxa de juros efetiva, 
conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, até 31 de dezembro de
2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos 
fluxos de caixa contratuais reestruturados. Até a data da divulgação dessas demonstrações
financeiras a Companhia não adotou a nova regra. No encerramento do exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 a ESIP não identificou impactos futuros em decorrência das novas 
normas em suas demonstrações financeiras. 29. Evento Subsequente: Em 28 de abril de 
2026 houve aporte de capital de R$ 90.000 sem emissão de novas ações, integralizados
em moeda nacional, para atender o capital mínimo estabelecido pelo Banco Central.

Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A.
CNPJ nº 59.158.642/0001-66

Demonstrações Financeiras para o Semestre e Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Apresentamos o Comentário de Desempenho das 
Demonstrações Financeiras da Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA 
S.A. (“Companhia” ou “ESIP”) referente ao semestre e exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas 
na legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas demonstrações 
financeiras está de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 

Financeiro Nacional - (“COSIF”), normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 
2020 do BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN. A Edenred 
Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. recebeu no dia 05 de Janeiro de 2024, 
autorização do Banco Central do Brasil para funcionar como Instituição de Pagamento, 
nas modalidades emissor de moeda eletrônica, emissor de instrumento de pagamento 
pós-pago e credenciador. A Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA S.A. 
passou por um processo de reestruturação, com a descontinuação de produtos do 
portfólio com o intuito de gerar eficiência operacional e gestão constante dos custos. 

Contudo, em função dessa reestruturação, a Companhia apresentou prejuízos e 
necessidade de capital que está sendo suprida por meio de operações de mútuo, 
concedidos pelas empresas do Grupo Edenred. A Companhia entende que a 
reestruturação, aliada a um novo aporte de capital, contribuirá para o fortalecimento 
de sua estrutura financeira e para a expansão de suas operações, com expectativa de 
geração de resultados futuros, em função, dentre outros fatores, do crescimento da 
demanda por seus produtos no mercado. A ESIP faz parte do Grupo Edenred, uma 
plataforma digital líder em serviços e pagamentos, presente em 45 países e que 
conecta mais de 60 milhões de pessoas usuárias, mais de 2 milhões de comerciantes 

parceiros e 1 milhão de empresas-clientes. Francesa, a Edenred está listada na bolsa 
de valores Euronext Paris. No Brasil, a Edenred opera em três linha de negócios por 
meio de suas empresas locais: Benefícios e Engajamento (Ticket), Mobilidade (Edenred 
Ticket Log, Edenred Repom e Taggy) e Soluções de Pagamentos e Novos Mercados
(ESIP e Punto). Presente no país há quase 50 anos, a Edenred Brasil possui mais de
2.500 colaboradores, 8,5 milhões de pessoas usuárias, cerca de 800 mil 
estabelecimentos parceiros e mais de 130 mil empresas-clientes. Agradecimentos: 
Agradecemos a confiança de todos os nossos clientes e dos nossos colaboradores que 
não medem esforços para o sucesso da Companhia.

Diretoria
Gilles Andre Coccoli - Diretor Presidente João Amaral - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Ana Flávia Rodrigues Lanza - CRC-1SP322213/O-8

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

ECON HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80 - NIRE 35.300.569.148

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/06/2026
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada no dia 30/06/2026, às 14:00 horas, na sede social da Sociedade, localizada 
na Rua Fidêncio Ramos, 213, 7º andar, cjs. 71 e 72, Vila Olímpia, na Cidade de SP, SP, CEP 04551-010. 2. Convocação e 
Presença: dispensada a convocação prévia nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gilberto Farah 
e secretariados pela Sra. Sonia Maria Farah. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Companhia 
por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade, atualmente de R$ 877.480.229,00 para R$ 838.627.229,00 nos 
termos dos arts. 173 e 174 da Lei 6.404/76, mediante devolução de valores à acionista. 5. Deliberações: O acionista 
apreciou as matérias constantes da ordem do dia e tomou as deliberações que seguem, sem quaisquer restrições: 
(i) Redução de capital: Foi aprovada a redução do capital social da Companhia no montante de R$ 38.853.000,00, por 
ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei 6.404/76, mediante 
o cancelamento das ações correspondentes ao valor da redução e a consequente restituição do respectivo montante à 
acionista Finco Empreendimentos e Participações Ltda. (ii) Novo capital social: Em razão da redução aprovada, o capital 
social da Companhia passará de R$ 877.480.229,00 para R$ 838.627.229,00, permanecendo totalmente integralizado, 
dividido em 838.627.229 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iii) Resguardo de credores: Nos termos 
do art. 174 da Lei 6.404/76, a Companhia procederá à publicação da presente deliberação, assegurando-se aos credores 
o direito de oposição no prazo legal de 60 dias a contar da última publicação. (iv) Consolidação do Estatuto Social: Fica 
aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com alteração do artigo 4º, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 4º – O capital social é de R$ 838.627.229,00, totalmente integralizado, dividido em 838.627.229 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (v) Consolidação do Estatuto Social: Em razão das deliberações 
acima, fica aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. 6. Encerramento: 
nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente 
ata na forma de sumário, conforme o Artigo 130, §1º da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente – Sr. Gilberto Farah; Secretária – Sra. Sonia Maria Farah. Acionista Presente: Finco 
Empreendimentos e Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto Farah). Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 30/06/2026. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Sonia Maria Farah - Secretária. 
Acionista Presente: Finco Empreendimentos e Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto Farah).
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PROJETO IMOBILIÁRIO E 90 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 35.830.869/0001-48 - NIRE 35235782512

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS EM 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:40h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 22.114.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 10.214.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 11.900.000,00, com o cancelamento de 11.900.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

ECON DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA.
CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47 - NIRE 35.235.669.775

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:35h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Holding S/A., CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80, neste 
ato representada de por seu administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 SSP/SP, CPF/MF 
nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: 
Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente de 
R$ 1.823.941.480,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 1.109.921.480,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 714.020.000,00 com o cancelamento de 714.020.000 quotas da 
Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, 
da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

ECON VENDAS NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 15.120.307/0001-01 - NIRE 35.226.240.915

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS EM 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 09:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, por estarem presentes 
as Sócias representando a totalidade do capital social: (i) Econ Holding S.A., CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80, 
neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 SSP/SP, e CPF/MF 
nº 148.260.358-61; (ii) Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato 
representada por seu administrador, Sr. Gilberto Farah. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto 
da Sociedade, atualmente de R$ 9.651.105,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, 
para R$ 8.099.005,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 1.552.100,00, com o cancelamento de 1.552.100 
quotas da Sociedade, e a restituição, às Sócias, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO JARDIM  
IMPERADOR IV SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 42.548.998/0001-03 - NIRE 35.237.402.555

EXTRATO ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar  a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 21.098.685,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 3.525.685,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 17.573.000,00, com o cancelamento de 17.573.000  quotas da Sociedade, 
e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 11 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 38.095.971/0001-35 - NIRE 35236247467

EXTRATO ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., 
CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, 
RG nº 15.391.111-6 SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto 
da Sociedade, atualmente de R$ 28.750.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, 
para R$ 20.587.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 8.163.000,00, com o cancelamento de 8.163.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 14 LTDA.
CNPJ/ME nº 35.829.932/0001-26 - NIRE 35235782121

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 10:40h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da 
Sociedade, atualmente de R$ 15.580.400,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional 
e bens, para R$ 5.580.400,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 10.000.000,00 com o cancelamento 
de 10.000.000 de quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais 
de participação no capital social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. 
São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 21 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 12.839.200/0001-11 - NIRE 35224793097

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47 neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: a) autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 16.867.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 15.108.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 1.759.000,00, com o cancelamento de 1.759.000 quotas 
da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, 
da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 39 SPE LTDA.
CNPJ nº 46.794.718/0001-06 - NIRE 35239327879

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações:  Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 12.392.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 3.598.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 8.794.000,00, com o cancelamento de 8.794.000 quotas 
da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, 
da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 3 LTDA.
CNPJ/ME nº 37.265.165/0001-03 - NIRE 35236043284

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTA DE 30/06/2026
Realizada em  30/06/2026, às 07:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação por estar presente a Sócia representando a totalidade do capital social. Econ Desenvolvimento 
Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 35.218.434/0001-47 neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto 
Farah, RG nº 15.391.111-6 SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente :Sr. Gilberto Farah e Secretário: 
Sr. Fausto Rodrigues Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto 
da Sociedade, atualmente de R$ 8.441.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, 
para R$ 6.608.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 1.833.000,00, com o cancelamento de 1.833.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 41 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 47.253.640/0001-77 - NIRE 35239569813

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 11.098.500,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 1.134.500,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 9.964.000,00, com o cancelamento de 9.964.000 quotas 
da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, 
da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 5 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 37.269.485/0001-23 - NIRE 35236045023

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTA DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 11:15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47 neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 58.740.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 34.445.000,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 24.295.000,00, com o cancelamento de 24.295.000 quotas da Sociedade, 
e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 52 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 48.397.820/0001-95 - NIRE 35260129053

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:30h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar  a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 32.016.000,00,  totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 8.016.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 24.000.000,00, com o cancelamento de 24.000.000  de 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco  - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 55 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 53.036.043/0001-93 - NIRE 335262675993

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:40h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar  a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 40.754.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 11.107.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 29.647.000,00, com o cancelamento de 29.647.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário. 

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 69 SPE LTDA.
CNPJ/MF nº 60.303.192/0001-37 - NIRE 35266144909

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 6.374.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 976.000,00, sendo, 
portanto, uma redução de R$ 5.398.000,00, com o cancelamento de 5.398.000 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 8 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 37.705.003/0001-30 - NIRE 35236144102

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 08:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 16.261.900,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 984.000,00, sendo, 
portanto, uma redução de R$ 15.277.900,00, com o cancelamento de 15.277.900 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO DI 9 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 37.749.350/0001-65 - NIRE 35236155023

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTA DE 30/06/2026
Realizada em  30/06/2026, às 08:30h, na sede social . Convocação e Presença: Dispensada, por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. MESA: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 16.276.000,00 totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 6.655.000,00, 
sendo, portanto, uma redução de R$ 9.621.000,00, com o cancelamento de 9.621.000 quotas da Sociedade, e 
a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

PROJETO IMOBILIÁRIO E 80 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 33.586.837/0001-13 - NIRE 35235522642

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 07:20h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF 
nº 35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, 
atualmente de R$ 26.679.000,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para 
R$ 3.364.000,00, sendo, portanto, uma redução de R$ 23.315.000,00, com o cancelamento de 23.315.000 
quotas da Sociedade, e a restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital 
social, da quantia correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. 
Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.

Inadimplência no crédito livre atinge recorde,
e atraso de famílias chega a 7,8%, diz BC

A parcela de empréstimos em
atraso no crédito livre -que inclui
modalidades como cartão, crédi-
to pessoal e financiamento de
veículos- atingiu 6,4% em julho,
o maior nível da série histórica
do Banco Central, iniciada em
março de 2011. Entre as pessoas
físicas, a inadimplência nesse
segmento chegou a 7,8%.

O avanço dos atrasos ocor-
reu mesmo com uma queda dos
juros médios cobrados nesse tipo
de crédito. A taxa média ficou em
47,7% ao ano em julho, 2 pontos
percentuais abaixo do registrado
no mês anterior, embora perma-
necesse 1,8 ponto acima do nível
de um ano antes.

No conjunto de todas as ope-
rações de crédito do sistema fi-
nanceiro, a inadimplência chegou
a 4,9% em julho, alta de 0,3 ponto
percentual no mês e de 0,9 ponto
em 12 meses, informou o Banco
Central na sexta-feira (28).

Entre as famílias, o percentu-
al de empréstimos em atraso su-

biu 0,4 ponto no mês, para 5,8%.
Entre as empresas, avançou 0,1
ponto, para 3,3%.

O aumento foi maior nas ope-
rações com recursos livres, aque-
las em que bancos e clientes ne-
gociam livremente as condições
do empréstimo. Nesse segmen-
to, a inadimplência subiu 0,4 pon-
to percentual em julho e 0,9 pon-
to em 12 meses, alcançando 6,4%
do total da carteira.

Entre as pessoas físicas, o
índice chegou a 7,8%, após alta
de 0,4 ponto no mês e de 1,1 pon-
to em 12 meses. Nas empresas, a
inadimplência ficou em 4,2%.

O estoque total de crédito
concedido pelo sistema finan-
ceiro alcançou R$ 7,4 trilhões
em julho, com alta de 0,3% no
mês. O crédito às pessoas físi-
cas cresceu 0,8%, para R$ 4,6
trilhões, enquanto o destinado
às empresas recuou 0,7%, para
R$ 2,7 trilhões.

Em 12 meses, o volume total
de crédito aumentou 9,5%. O cres-

cimento foi mais forte entre as
famílias, cujo estoque de emprés-
timos avançou 10,8%, contra alta
de 7,4% nas operações com em-
presas.

No crédito livre, o saldo das
operações somou R$ 4,2 trilhões
em julho, com queda de 0,1% no
mês e alta de 7% em 12 meses.

Entre as pessoas físicas, o
crédito livre cresceu 1% no mês
e 10,8% em um ano, impulsiona-
do principalmente pelas opera-
ções com cartão de crédito à
vista, consignado para traba-
lhadores do setor privado e fi-
nanciamento para aquisição de
veículos.

As concessões de crédito,
por sua vez, ficaram praticamen-
te estáveis no mês, segundo da-
dos ajustados sazonalmente.
Houve queda de 0,3% nas no-
vas operações com empresas e
alta de 0,3% nas destinadas às
famílias.

A taxa média de juros de to-
das as novas operações de cré-

dito ficou em 32,1% ao ano em
julho, queda de 1,2 ponto percen-
tual em relação ao mês anterior.

Nas operações com recursos
livres, os juros médios recuaram
para 47,7% ao ano. Para pessoas
físicas, porém, a taxa continuou
muito mais elevada: 60% ao ano,
apesar da queda de 3,9 pontos
percentuais no mês.

Já o spread bancário -a dife-
rença entre o custo de captação
dos bancos e a taxa cobrada dos
clientes- caiu de 35,7 para 33,8
pontos percentuais nas opera-
ções com recursos livres.

Em junho, dado mais recente
disponível, o endividamento das
famílias ficou em 49,8%, estável
em relação ao mês anterior e 1
ponto percentual acima do regis-
trado um ano antes.

Já o comprometimento de
renda com o pagamento de dí-
vidas subiu para 28,9% em ju-
nho, alta de 0,4 ponto percen-
tual no mês e de 1,7 ponto em
12 meses. (Folhapress)

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) ampliou o acesso
ao crédito do Plano Brasil So-
berano para empresas da cadeia
de fertilizantes e reduziu os en-
cargos financeiros para proje-
tos ligados a minerais críticos e
estratégicos financiados pelo
programa. As mudanças foram
aprovadas em reunião extraor-
dinária na quinta-feira (27).

A resolução também prorrogou
por 12 meses o prazo para proto-
colar pedidos de financiamento no
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES). Agora, as empresas pode-
rão apresentar os requerimentos
até 31 de dezembro de 2027.

Empresas que fabricam adu-
bos e fertilizantes, produzem in-
termediários ou extraem minerais
usados na fabricação desses
produtos passam a ter acesso a
linhas de capital de giro.

Antes, o financiamento esta-
va restrito à compra de bens de

capital e a investimentos.
A mudança busca atender

à dinâmica financeira do setor,
que muitas vezes precisa pa-
gar insumos importados antes
de receber pelas vendas aos
produtores rurais.

Para empresas industriais e tec-
nológicas da cadeia de minerais
críticos e estratégicos, o encargo
financeiro dos financiamentos para
bens de capital e investimentos foi
reduzido para 3% ao ano.

Antes, as taxas eram de: 8%
ao ano em determinadas opera-
ções de bens de capital; 6,5% ao
ano em determinadas operações
de investimento.

A redução pretende estimu-
lar investimentos em etapas como
beneficiamento, refino e transfor-
mação dos minerais no Brasil.

As empresas elegíveis são
definidas em conjunto pelo
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic) e pelo Ministério

da Fazenda.
A lista de setores beneficiári-

os está prevista em portarias in-
terministeriais que regulamentam
o Plano Brasil Soberano.

Segundo o governo, as medi-
das buscam apoiar setores afetados
pelo aumento das tarifas norte-ame-
ricanas e pela instabilidade do co-
mércio internacional, preservando
atividade, emprego e renda.

O Conselho Monetário Naci-

onal (CMN) é o órgão responsá-
vel por formular diretrizes das
políticas monetária e de crédito
do país.

Presidido pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan, o co-
legiado também é formado pelo
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e pelo minis-
tro do Planejamento e Orça-
mento, Bruno Moretti. (Agên-
cia Brasil)

O prazo para que as empre-
sas privadas com 100 ou mais
empregados atualizem informa-
ções sobre remunerações e car-
reiras termina na próxima segun-
da-feira (31). Os dados servirão
para elaborar o 6º Relatório de
Transparência Salarial e de Cri-
térios Remuneratórios, que
também usa o cadastro do sis-
tema E-Social.

O documento é elaborado e
publicado semestralmente pelo
Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE). O procedimento
obrigatório deve ser feito dire-
tamente no Portal Emprega Bra-
sil, na área do empregador. Para
atualizar os dados, é preciso
fazer login na plataforma Gov.br.

As informações são volta-
das à promoção da diversidade
e iniciativas de apoio à família e
à parentalidade. São dados
comparativos de salários e re-
muneração média entre homens
e mulheres por grande grupo
ocupacional, informações sobre
planos de cargos e salários; e
práticas de apoio à parentalida-
de e diversidade.

Empresas com 100 ou mais
empregados que não atualiza-
rem os dados para o relatório
duas vezes ao ano estarão su-
jeitas à multa de até 3% da fo-
lha de salários da empresa, li-
mitada ao teto de 100 salários
mínimos.

Transparência Salarial
O Relatório de Transparên-

cia Salarial e de Critérios Remu-
neratórios está previsto na Lei
da Igualdade Salarial (nº 14.611/
2023) que determina que ho-
mens e mulheres devem rece-
ber a mesma remuneração para
realizar trabalho de igual valor
ou exercer a mesma função.

A lei está em conformidade
com o Objetivo de Desenvolvi-
mento Sustentável número 5, da
Organização das Nações Uni-
das (ONU), que prevê alcançar
a igualdade de gênero e empo-
derar todas as mulheres e me-
ninas no Brasil até 2030.

Para que serve
O documento traz informa-

Transparência salarial:
empregadores devem atualizar

dados até segunda
ções que permitem a compara-
ção objetiva entre salários, re-
munerações e a proporção de
ocupação de cargos de direção,
gerência e chefia preenchidos
por mulheres e homens,
acompanhados de informa-
ções que possam fornecer
dados estatísticos sobre ou-
tras possíveis desigualdades
decorrentes de raça, etnia, na-
cionalidade e idade. Dados
pessoais dos empregados
não são informados.

Após a geração do relatório
pelo MTE, a empresa deve pu-
blicá-lo em seus próprios canais
de fácil acesso (site ou redes so-
ciais) e comprovar a publicação
no Portal Emprega Brasil até 30
de setembro.

Uma vez constatada a desi-
gualdade salarial, os emprega-
dores devem elaborar um plano
de ação para mitigá-la, com me-
tas e prazos.

De acordo com o 5° Relató-
rio de Transparência Salarial e
Critérios Remuneratórios, publi-
cado no fim de abril pelo MTE,
as mulheres recebem, em média,
21,3% menos que os homens no
setor privado do país, segundo
a análise das informações pres-
tadas por 53 mil empresas.

Lei constitucional
Em maio deste ano, o plená-

rio do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) validou as regras des-
ta legislação e a julgou consti-
tucional.

As duas ações Diretas de In-
constitucionalidade julgadas
improcedentes, ADI 7612 e ADI
7631, foram ajuizadas pela Con-
federação Nacional da Indústria
(CNI) e pela Confederação Na-
cional do Comércio, Bens, Ser-
viços e Turismo (CNC), e pelo
Partido Novo.

Já a Ação Declaratória de
Constitucionalidade (ADC) 92
foi proposta pela Central Única
dos Trabalhadores (CUT), pela
Confederação Nacional dos
Metalúrgicos e pela Confedera-
ção Nacional dos Trabalhado-
res nas Indústrias Têxtil, Cou-
ro, Calçados e Vestuário.
(Agência Brasil)

CMN facilita crédito emergencial
a fertilizantes e minerais críticos

PROJETO IMOBILIÁRIO E 74 SPE LTDA.
CNPJ/ME nº 29.732.566/0001-90 - NIRE 35235182647

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE QUOTISTAS DE 30/06/2026
Realizada em 30/06/2026, às 09:50h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada por estar presente 
a Sócia representando a totalidade do capital social: Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., CNPJ/MF nº 
35.218.434/0001-47, neste ato representada por seu Administrador, Sr. Gilberto Farah, RG nº 15.391.111-6 
SSP-SP, CPF/MF nº 148.260.358-61. Mesa: Presidente: Sr. Gilberto Farah e Secretário: Sr. Fausto Rodrigues 
Bianco. Deliberações: Autorizar a redução do capital social, por ser excessivo ao objeto da Sociedade, atualmente 
de R$ 2.863.500,00, totalmente integralizado, em moeda corrente nacional e bens, para R$ 100.000,00 sendo, 
portanto, uma redução de R$ 2.763.500,00, com o cancelamento de 2.763.500 quotas da Sociedade, e a 
restituição, à Sócia, observados os respectivos percentuais de participação no capital social, da quantia 
correspondente ao valor nominal das quotas canceladas. São Paulo, 30 de junho de 2026. Mesa: Gilberto Farah 
- Presidente; Fausto Rodrigues Bianco - Secretário.
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A Shineray do Brasil acaba de lançar a
SBM 500T, sua nova motocicleta trail que
chega para atender as expectativas dos mo-
tociclistas que buscam versatilidade, robus-
tez e desempenho para encarar tanto o as-
falto quanto os mais variados terrenos. Com
um conjunto técnico que une potência, con-
forto e segurança, a SBM 500T se posicio-
na como uma das opções mais completas do
segmento.

O grande destaque da nova trail é seu
motor bicilíndrico em linha, 4 tempos, 8
válvulas e DOHC, com expressivos 499 cm³

Motos

Naked Honda CB300F Twister 2027
Reconhecidas pela agilidade, robustez e

economia, as Twister 2027 foram atualiza-
das pela Honda com a introdução do HSTC,
sistema HISS, suspensão dianteira invertida
e o sistema de frenagem ABS em ambas as
versões, a esportiva Twister S e a ABS.

A versão de entrada, CB300F Twister
CBS, foi descontinuada dando lugar à nova
CB300F Twister ABS, que introduz o siste-
ma auxiliar de frenagem ABS. A versão topo
de linha passa a ser a CB300F Twister S, que
através de recursos estéticos inéditos reforça
o caráter esportivo do modelo.

A Honda CB300F Twister 2027 com-
partilha o motor monocilíndrico dotado de
tecnologia FlexOne, com 293,5 cm3, OHC
de 4 válvulas e arrefecido a ar, praticamente
inalterado em relação à versão anterior. A
potência máxima é de 24,7 cv a 7.500 rpm
com etanol (24,5 cv com gasolina). O torque
máximo é 2,67 kgf.m a 5.500 rpm com etanol
(2,61 kgf.m com gasolina).

O modelo conta com a tecnologia FlexO-
ne, exclusividade no segmento, permitindo
assim o uso com gasolina ou etanol em pro-
porções variadas.

O sistema de embreagem assistido e des-
lizante, que limita o esforço no acionamento
da alavanca e a perda de aderência da roda
traseira em reduções no câmbio de seis mar-
chas, é outro diferencial de relevo na CB300F
Twister 2027.

Grande novidade na CB300F Twister
2027 é a adoção do HSTC - Honda Selectable
Torque Control, dispositivo que tem por fun-
ção limitar a perda de aderência da roda tra-
seira nas acelerações em pisos escorregadios.

Quanto ao chassi, a estrutura de tubos de

aço tipo Diamond permanece, enquanto na
suspensão dianteira estreia um garfo telescó-
pico invertido Showa SFF-BP e mesas da
suspensão dianteira de alumínio forjado, mais
leves. A suspensão traseira se vale de um
monoamortecedor ligado diretamente à ba-
lança de suspensão traseira.

A mesa superior da suspensão dianteira,
em conjunto com os suportes do guidão –
agora com coxins –, são novos, enquanto o
guidão teve seu formato revisto, o que facilita
a pilotagem e aprimora o conforto.

Fator de suma importância em uma mo-
tocicleta com marcante característica espor-
tiva é a frenagem. Em ambas as versões a
CB300F Twister se serve do sistema ABS
com disco dianteiro de Ø 276 mm e cáliper de
pistão duplo e o disco traseiro com Ø 220
mm e cáliper de pistão simples.

Os pneus da CB300F Twister são radi-
ais tipo tubeless (sem câmara), medida 110/
70R 17 M/C 54H na dianteira e 150/60R 17
M/C 66H na traseira, ambos calçados em ro-
das de liga leve.

O sistema de iluminação full-LED per-
manece na CB300F Twister 2027, mas traz,
agora, os indicadores de direção dianteiros
constantemente acesos, integrados ao farol
como luzes de posição, alteração que visa
melhorar a visibilidade. Outro incremento de
segurança se dá através da introdução do sis-
tema ESS - Emergency Stop Signal, pelo qual
as luzes dos pisca-piscas dianteiros e trasei-
ros são automaticamente acionadas em fre-
nagens bruscas.

A visibilidade do painel de instrumentos
digital LCD blackout da CB300F Twister
2027 foi aperfeiçoada por uma tecnologia

destinada a reduzir os reflexos decorrentes
da incidência de forte luz solar. Denominada
“Optical Bonding, a tecnologia consiste na
aplicação de um tipo especial de resina para
fixar a tela LCD à superfície protetora exter-
na. Além visibilidade, tal recurso auxilia na
resistência do painel contra eventuais cho-
ques.

No design, a Honda CB300F Twister
2027 evolui com as carenagens laterais ao tan-
que de desenho mais agressivo, assim como o
novo para-lama dianteiro, de conformação
inédita. Esteticamente, a diferenciação entre
a versão base, a CB300F Twister ABS, e a
versão CB300F Twister S, de viés mais es-
portivo, é evidenciada pelo design exclusivo,

com a carenagem de rabeta que substitui o
banco destinado a passageiro/a (mas que é
fornecido como item de série), pelas rodas
dianteira e traseira com friso perimetral ver-
melho e a mola de duplo estágio do monoa-
mortecedor da suspensão traseira também na
cor vermelha (amarela na Twister ABS).

Como nas Twister anteriores, o painel da

CB300F Twister 2027 é equipado com uma
tomada USB-C, que serve para a recarga de
smartphones e alimentação de sistemas de
navegação.

A proteção contra furtos tem no sistema
HISS - Honda Ignition Security System, um
forte aliado, pois a ignição do motor só pode
ser feita com o uso da chave original equipada
com um chip eletrônico reconhecido pelo
módulo de ignição. Punhos elétricos, mais
ergonômicos, e coxins nos suportes de fixa-
ção do guidão completam as novidades desti-
nadas a tornar o convívio com a Twister 2027
ainda mais agradável.

As Honda CB300F Twister 2027 estão
disponíveis na rede de concessionários com
garantia de 3 anos, sem limite de quilometra-
gem, mais óleo Pro Honda grátis em sete revi-
sões (o fornecimento gratuito do óleo é válido
a partir da 3ª revisão). O intervalo de manu-
tenção é de 6 mil quilômetros ou 6 meses após
a primeira revisão, que deve ocorrer com 1 mil
quilômetros ou 6 meses. As opções de cores
disponíveis e o preço público sugerido base
São Paulo/SP, que não inclui despesas com
frete ou seguro, são os seguintes:

Honda CB300F ABS (Vermelho Metáli-
co e Preto Metálico): R$ 26.880

Honda CB300F S (Azul metálico): R$
27.680

Importados

A GAC amplia sua linha de veículos ele-
trificados no Brasil com o lançamento do GS9
Ultra, SUV de grande porte que passa a ocu-
par o topo do portfólio da marca no País.
Primeiro modelo da marca no mercado brasi-
leiro combinando a tecnologia Plug-in Hy-
brid Electric Vehicle (PHEV) com Range Ex-
tender (REEV), o lançamento reúne desem-
penho elevado, autonomia ampliada, sofisti-
cação e um conjunto de equipamentos desen-
volvidos para oferecer uma experiência única
em todos os aspectos.

Com capacidade para seis ocupantes dis-
tribuídos em três fileiras de bancos, o GS9 foi
concebido para consumidores que buscam um
SUV capaz de combinar conforto para via-
gens, tecnologia embarcada e eficiência ener-
gética, sem abrir mão da performance.

O GS9 inaugura uma nova geração de
veículos eletrificados da GAC no mercado
brasileiro ao combinar uma arquitetura Plug-
in Hybrid com extensor de autonomia
(REEV). O conjunto conta com um motor
1.5 turbo a combustão, um gerador elétrico e
dois motores elétricos, um em cada eixo, que
garantem tração integral inteligente (AWD) e
respostas imediatas ao acelerador.

O resultado é uma potência combinada
de 500 cv e 613 Nm de torque, números que
colocam o GS9 entre os SUVs eletrificados
mais potentes de sua categoria. A bateria de
44,5 kWh permite uma autonomia de 114
quilômetros em modo totalmente elétrico (IN-
METRO), suficiente para que boa parte dos
deslocamentos diários seja realizada sem con-
sumir combustível. Em viagens, o sistema
REEV utiliza o motor a combustão e o gera-
dor para produzir energia e alimentar a bate-
ria, proporcionando uma condução contínua
e eficiente.

O modelo conta com sistema inteligente
de regeneração de energia durante as frena-
gens e controle preditivo da dinâmica do ve-
ículo através de ajuste automático na sus-
pensão, que é McPherson na dianteira e
Multilink na traseira, garantindo estabilida-
de, conforto e excelente dirigibilidade em di-
ferentes condições de uso.

A cabine privilegia materiais sofisticados,
amplo espaço interno e soluções voltadas ao
conforto dos seis ocupantes, como 4 poltro-
nas individuais nas duas primeiras filas.

Os bancos da primeira e da segunda filei-
ras são revestidos em couro Nappa e ofere-
cem aquecimento, ventilação, ajustes elétri-
cos e função de massagem. Na dianteira, o do
passageiro se destaca pela configuração Gra-
vidade Zero, que combina reclinação superi-
or a 100 graus, apoio para as pernas, 12 ajus-
tes elétricos e 18 pontos de massagem. O
modelo também conta com comandos na la-
teral do encosto do banco do passageiro di-
anteiro, permitindo ajustes para ampliar o
espaço e o conforto dos ocupantes traseiros.
A terceira fileira recebe revestimento de cou-
ro legítimo e acionamento elétrico para reba-
timento dos bancos, facilitando a configura-
ção do espaço interno.

O ambiente interno oferece ar-condicio-
nado automático de três zonas, sensor de qua-

Nacionais

Shineray lança a trail SBM 500T

de cilindrada. Esse conjunto entrega 49 cv a
9.500 rpm de potência máxima e 41 N.m de
torque a 8.000 rpm, números que garantem
respostas ágeis em acelerações e retomadas,
além de fôlego para viagens longas e traves-
sias off-road.

Com diâmetro e curso de 70 x 58,4 mm
e refrigeração líquida, o motor da 500T foi
desenvolvido para entregar performance
consistente mesmo em condições exigentes,
unindo a suavidade característica dos bici-
líndricos a uma entrega boa de força. A trans-
missão de 6 marchas completa o conjunto

mecânico, proporcionando trocas precisas
e a flexibilidade necessária para alternar en-
tre trechos urbanos, estradas e trilhas.

Na dianteira, a 500T conta com garfo
telescópico invertido, componente que me-
lhora a rigidez e a resposta em situações de
frenagem forte e terrenos irregulares. Na tra-
seira, a suspensão em balança monoamorte-
cida (monoshock) assegura absorção efici-
ente de impactos e maior controle da roda
traseira.

O sistema de freios traz disco duplo flu-
tuante de 320 mm com acionamento hidráu-
lico na dianteira e disco de 240 mm com
acionamento hidráulico na traseira, propor-
cionando frenagens seguras e progressivas
em qualquer situação. As rodas, no aro 21"
dianteiro (90/90) e 18" traseiro (140/70),
reforçam a vocação mista da moto, equili-
brando estabilidade no asfalto e capacidade
off-road.

Com um tanque de 18 litros de capaci-
dade, a SBM 500T oferece autonomia es-
tendida, ideal para road trips e roteiros de
aventura que exigem menos paradas para
reabastecimento. A SBM 500T possui tam-
bém 3 anos de garantia.

Com a SBM 500T, a Shineray do Brasil
reafirma seu compromisso em oferecer mo-
tocicletas que combinam engenharia robus-
ta e desempenho de alto nível. A cilindrada
de 499 cm³, aliada ao motor bicilíndrico
DOHC, coloca a 500T em um patamar de
destaque entre as trails do mercado.

VW revela picape Tukan
A VW revelou a picape Tukan na confi-

guração cabine simples, que faz sua estreia
na versão de entrada Robust, ampliando a
vocação da Tukan para o trabalho, com foco
em praticidade e aplicações profissionais.

A versão cabine dupla, que já havia sido
apresentada camuflada, aparece em versão
topo Extreme, na cor de lançamento Amare-
lo Canário.

Uma família, duas cabines, identidade e
missões claras a partir dos atributos essen-
ciais de uma picape: Tukan entrega robus-
tez, funcionalidade, proteção e versatilida-
de para atender diferentes perfis de clientes.

A estreia da Tukan e o início da ofensiva
de picapes integram a estratégia de 21 no-
vos lançamentos da Volkswagen para a Amé-
rica do Sul até 2028, sustentada por um in-
vestimento de R$ 20 bilhões na região. Pro-
duzida em São José dos Pinhais (PR), a nova
picape será lançada oficialmente no merca-
do brasileiro no primeiro semestre de 2027.
A Tukan abre uma nova frente para a Vo-
lkswagen, inaugurando um segmento até
então inédito para a marca no Brasil.

A dianteira da Tukan vem com conjunto
óptico elevado e em LED desde a base am-
plia a percepção de altura da Tukan e con-
tribui para uma presença visual e um posici-
onamento de iluminação mais adequados ao
universo das picapes. A maior presença de
elementos em preto e as entradas de ar do
para-choque completam essa leitura, crian-
do uma sensação de elementos que abraçam
a dianteira e reforçam visualmente força,
proteção e resistência.

Nas laterais, carroceria, área envidraçada
e a base protetiva são mais marcada. Quatro
linhas convergem para a região central da pi-
cape, marcada pelo tema em “X”. Os ele-
mentos de proteção ganham mais volume tri-
dimensional e ajudam a reforçar a robustez
da Tukan, enquanto o desenho mais angulo-
so das caixas de roda e a linha de cintura mais
alta contribuem para a postura e identidade
própria da nova picape Volkswagen.

Na traseira, a assinatura do carro em
LED, para-choque e elementos gráficos fo-
ram trabalhados como parte de uma mesma
composição visual, envolvendo a tampa e
retomando a percepção de proteção presen-
te na dianteira.

Na cabine dupla, forma e função se en-
contram em uma proposta que combina a
vocação de uma picape com design, tecno-
logia, conforto e versatilidade para diferen-
tes momentos de utilização.

Já na cabine simples, a função assume
ainda mais protagonismo. Cabine mais cur-
ta e caçamba mais longa deixam evidente sua
proposta voltada ao trabalho, enquanto ele-
mentos essencialmente decorativos dão es-
paço a soluções orientadas ao uso diário. O
foco da configuração está, portanto, em fun-
cionalidade, praticidade e aplicações profis-
sionais.

Para ampliar a versatilidade da caçamba,
a Tukan chegará apoiada por um amplo ecos-
sistema de acessórios e soluções desenvol-
vidas para atender diversas aplicações.

A Tukan adota suspensão exclusiva com
feixe de molas, desenvolvida para combinar
capacidade de carga e robustez sem abrir
mão do conforto, da estabilidade e da dirigi-
bilidade.

Outra consideração importante do pro-
jeto foi o aumento do entre-eixos em relação
ao modelo que está na origem da arquitetu-
ra. O alongamento permitiu acomodar a ca-
çamba da Tukan e, ao mesmo tempo, pre-
servar o espaço e o conforto para os ocu-
pantes, equilibrando as proporções entre
cabine e área de carga.

Soluções pensadas para o uso cotidiano
ampliam essa funcionalidade, como a caixa
de ferramentas integrada e a caçamba dimen-
sionada para acomodar pallets de diferentes
tamanhos.

A configuração do sistema de ar-condi-
cionado foi reforçada para oferecer maior
capacidade de refrigeração em dias de tem-
peraturas elevadas, proporcionando mais
conforto aos ocupantes mesmo em condi-
ções climáticas adversas.

GAC GS9 estreia
no Brasil

lidade do ar (AQS), gerador de íons negati-
vos, saídas de ventilação dedicada para os
passageiros traseiros e volante com aqueci-
mento.

A experiência é complementada por teto
panorâmico com cortina elétrica, iluminação
refinada com opções de cores, detalhes em
madeira genuína, mesa de apoio para os pas-
sageiros da segunda fileira, vidros acústicos,
espelho interno fotocrômico e porta-malas
com abertura e fechamento elétricos.

Tecnologia para conectar motorista e
passageiros

A cabine é composta por painel de ins-
trumentos digital de 10,25 polegadas e cen-
tral multimídia touchscreen de 15,6 polega-
das, com conectividade sem fio para Apple
CarPlay e Android Auto.

O sistema ainda oferece comandos de voz
em português, inglês, espanhol e chinês, Head-
Up Display, carregadores sem fio de 50W
para dois smartphones simultaneamente, sis-
tema de áudio premium com 21 alto-falantes,
cancelamento ativo de ruídos, GPS, Wi-Fi,
múltiplas portas USB distribuídas pelas três
fileiras e acesso ao veículo por chave inteli-
gente.

O GS9 chega equipado com um abran-
gente pacote de segurança ativa e passiva. A
estrutura é complementada por nove airbags,
incluindo airbags laterais dianteiros e trasei-
ros, airbags de cortina e airbag central diantei-
ro, além de controles eletrônicos de estabili-
dade e tração, monitoramento da pressão dos
pneus, assistente de partida em rampa, assis-
tente de descida e sistema eletrônico de dis-
tribuição da força de frenagem.

O conjunto de assistências à condução
(ADAS) inclui: Piloto automático adaptati-
vo integrado; Frenagem autônoma de emer-
gência; Alerta de colisão frontal e traseira;
Assistente de permanência e centralização em
faixa; Monitoramento de ponto cego;
Alerta de abertura de portas; Alerta de tráfe-
go cruzado traseiro; Frenagem para tráfego
cruzado; Controle Inteligente de Farol Alto;
Câmeras com visão panorâmica 540°; Siste-
ma automático de estacionamento.

Preço
Disponível em todas as concessionárias

da marca no Brasil, o GS9 Ultra desembarca
com preço oficial de R$ 399.990. Até o dia
31/08, o modelo conta com um preço especi-
al de lançamento, R$ 379.990 e, ainda, um
bônus adicional de R$ 10 mil. O SUV chega
nas cores preto, branco e prata e dois tipos
de interior, preto ou bege, se posicionando
como modelo topo de linha da GAC no País.

O modelo vem equipado com o carrega-
dor residencial GAC Energy Wallbox, ofere-
cido sem custo adicional para os clientes da
marca, além de contar com garantia de 5 anos
para veículo e 8 anos para bateria.

A experiência do consumidor é comple-
mentada pela Assistência Veicular 24 Horas,
válida por dois anos a partir da entrega do
veículo. O serviço contempla reboque, carro
reserva, táxi, troca de pneus e atendimento
em caso de pane seca ou falta de carga da
bateria, limitado a uma ocorrência por ano.


